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Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar

Secretaria de Agricultura Familiar e Agroecologia
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar

EXTRATO PARA EMPREENDIMENTO FAMILIÁ.R RURAL
E FORMAS ASSOCIATIVAS OA AGRICULTURA FAMILIAR

í;;.&l

0n0 asz

lnformações

N" CAF: FIS rrJll;2.r,r5 .ll,lilrll:liJaÁ': Situacao: Âil ,/:)

Oata da inscricao. .i . r, ,ti ,t; Ultrrnà alualtzJcào - : ,

Data de Validade: 
.l: l: ;r!:!

ldentificaqáo

RazãoSociãl i;i::riAÀL -lti,-(-iilPERiirr,Á:i'LlÂia(1.:.-i-: jtsi;A'l!lÀq-li!i(.L'JÍliÁ!

CNPJ:2zli':rl,hq'rij1;1-.ií ÍifioPessoaJuridica í;r;f--'r.,ri_rr.:,: DatadeConstitllicào.iirl:.i.

Municrpio ::: l,r ^!1.r'.r UFi PJ

RepresentanteLegal|:ii.3\E|1j]jE|jrii\rl-|:lkl--CpF]!]l

Entidade responsável pela inscriçáo no CAF

E,rtidade: i,.Ssir|: Rlrriltl itE E\1É,n jÊ .iljSiSl rEtj É EI'i:t.l::.ra,"lJ(.\t CNPJ: .!t'iri ii: :,1

Cadastrador: t E C \lAPl,l]r ijÂSa li i ?afr iir, i, l

Composição Societária (data de envio do arquivo: 02/05i2025)

Asserlêio P!lRA

Br teíi:rir Í-\aF

Ouilcr_L al

Trr,"l iar(j0r a

Dcrra: Pr;i,tS e ai-r')it!,tla0irs ír.t!r..i:,.t S

Nenhr,ftiê a0cáo

Aq u rcu 1l ir
Exirel v sla

Pa:raaaiú.,\rtasí,,ôl

S lVr rrrlio.

Del,e s AE. a ul:Íl'9s Farr ,i1.É,;

Composigão por Sexo

fg6r;1: r9

lvla::L,l,nc

Resultado Composição Societária

Nüirg.o oe âssaaiaÕos aonr rf;sarrçags ai,,? |o CA!

I\Jni,ofar ce aaiiral;t:].)s acn ,Í-rsa 1Çoe: i: J: r'a, DAil

l!Jrfera 1la irssarai;tao5 sÊnr r.3arrrçaei.Í: i-Âi'

Quantidade de lnscriçôes no CAF por Municipio

.ú-i

:) lil
i ,r;

.l i

2ô

i:j j

1 6,1!i

"1: l

; l?.J

).'

iij:

ris:l
1!:l i

tri.l



E rr'rr,i: lrdCJ it! _<._i q3

PzratSr, :til S-i QS

Don; Fr:r,l s;: ilS

I.r|,lf(:rti; P 5

a-lltetd. a'RS

:i}rtôir,r.ilírS lRs

!r..Ía a-t,. Z R.i

lrés Frr,:::rit:as riS

R r. Pâril! HS

\./die (lr SLri q.(

S ire ra lrrarl.rs Êii

Bililriii {,d-q5âi R-§

9,t rr:ir,r l1
It:rt.r lr Àrc,t Fij

1,1?ir,,.reiRS

llnlr ÊS

L,s!r i, i(S

lr4rtr rrn,rrr tr .i I iil-i

Aír),,r nrr S.ri RS

Sau ii?c í-1! Sr,l S(l

Nalo anrrr:r t'RS

cl'r,ú Braic!tRS

Sao::ao r:ir Plriir,,,L' il'i
Prr: rr!l QS

Seír J.ãír lla lirl-qii RS

A:al ij,a RS

fra,rr F llro tiS

ititiin.r (li 3r,l RS

ipe RS

Pla.rli:, FIS

Er--ch rr RS

al'iit,.a!)ê R.S

,.o,r1-Jirs 1S

tson, Jd.C i .ta Srr!,r'Sa

St;lrr;r,o rt; À,'rurC; iiS

Sãe ,:ra!J nr Sa

AlDcstre RS

C.1r1o: G.Fres 11:j

Paaie Prelar ?S

Mar(el ni R3Í,.<,USj

Canc Jla. RS

l\4a.haCrnho ilS

Sarlard!val'RS

i.ô: rl.ro o: RS

Môrailo Mürar RS

Fl.nar,t Pt, tltJ ilS

f,I31 rr,irà,ri :rt Alr',! lta tf5

Serla.r RS

aJr'rp ,rês c! S!1,i]'.S

Ge:irira',/arqis R-q

Nor. liârr:r ll.lar R.c

B:rrira ae C.rle!LÍra RS

Ereb:r.qc'RS

3a,)1e rilarata.rc? i:1o S.rlÊ-a

Ceilicri;Í.r l-iS

[.d,r]oir Vtrnrtrrn RS

I,rlira \llalrê RS

lbrrara.as,lS

IriJic Êicriii q:l

{|lLitI,r r-ritlar iiS

Sã(:,erarir trl4 RS

Elnor.lal!_) !í S:il R:

Bcija[ir. a]i,r"i.lrrl i1.r S! RS

aa.:,(i!e Doile llS

Ba'ra ;o R c A.,r.l RS

C.rnra.11r R S

l!aa-ilí)--r)!r c lili
5Çlç.lri:. R:l

! rtir, Í-lÍrf Íl PS,l

br !l).i'il:l
,lirrpa,r:. ilS

liÊ tt,: í)r)rrc,il!ei Éi:l

An,ú|!11 (1{; S,ri HS

Êrrlrldes Va"e âifr:l

íj;rx;rs no S,rl ill-l

tn0053

t:l

r.l

t1l

4i

.l.i

"l



üittfi051
ar R:l

R!

iS

Rooue trR



iiíj ii055

Orierrtaqôes

;i- r?.tliii:-i I pn1arg 1 i:l a::l :"it :r i r..tit: rt a1\i cr.:lar :.

:it.rrljrceraarid:: r-41..:,.t r:,a.i..: Li' I I r. r.f. , - -::r

I..-''.1.t ..' \,i-.,, :-i.. :,-r,,.':.,J '..^: i :. i...

ia Rei." i_Ai Ê ;1.,3 .,ntara:gsji t:)a_,1 Éfiaiaaa rl s si,n r

l,.l ,l !!! :e.i.lr:l tl le.

I ii:l--n:'l ,1.- ,r-tal., i .r.tr, r:rll ltfi frrri al.lai

::riir:t:i(r i\{-l\.i .tri: t, - u r:_'_.r, t-:tir :-::r-'2.-t t) íattan,aa,10 -.i :rl.rrll 2aii.l1r :: niilr,:êal r r-AF rrii .ct.: r?il itrall ilpr i'

eíel ra::l

:s1p ei:r:i:ar.rãia,!a.le sar i lil:.10 trtr:i IP rir. r' '1.,1 ..oD':r lir jr_ir.,'ir -'n i::,rri

I l:i1;l i;l irí l;:rrr i

Br;chre'r{S

S:e :;s-. tl: Sll RS

Sá r1e \iar i] ii:r Jrsi,r Ítrrl

Pâl r,,,iliiPR

anàrr,. P(
l;r' PP

f.tÊs ilS

\ai:lfia,FiS

tJaS;C Êun! I !S

ir:ir;o l,;,,;l Êl-S

ao;! !,c ijn "J R:;

',,rli'11'al ll:

Fara ÊlS

a-on'rilrr,'â Sal

.Àqu35 FÍ ;i Sr-

l1,li,ql l-iS

I)inr:á;lS

tllaLiel PR

[-axrnal]rr,iin R:
R c Ne3,1 :P

ir unio RS

SãlC;f ,-. llrdlrhJ i"lS

çarn;y11i 1,:tslS

Co! llra RS

C!l!rJ!ir RS

al r..o RS

L a!.n'ii:



0 C i''1056

MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL
CNPJ : 22.469.86510001 -34

Ressaivado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e rnscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujetto passivo acima identrficado que vierem a ser apuradas, é cerlificado que

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB; com
exrgibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5172. de 25 de outubro de'1966 -

Codigo Trtbutário Nacional (CTN), ou ob.;eto de decisão judicral que determina sua
desconstderação para fins de certificação da regularidade fiscal. ou ainda náo vencidos. e

2. náo constam inscriçóes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU1 na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacronal (PGFN)

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiars e no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públrcos da administração direta a ele vrnculados. Refere-se à situaÇáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Ler no 8.212, de24 delulho de 1991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet. nos
endereços <http l/rfb gov.br> ou <http //www.pgfn.gov.br>,

Certidão emrtida gratuitamente com base na Portarra Conjunta RFB/PGFN no 1 751 de2l1Ol2O14.
Emitida às 10 07 19 do dia 101A712025 <hora e data de BrasÍiia>.
Válida até 06/01/2026
Codigo de controle da certidão 6BD2.86D6.CD7E.AF83
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

22.469,865/000 1 - 34

CENTRAL DE COOP AGRICULTURA FAMILIAR

RUA DR BOZANO SN / CETITRO / SApUCAIA DO 5UL/ RS / 97010-970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe cr:nfere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em srtuação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prcva contra cobrança de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 3A / 06 / 2A25 a 29 / 07 I 2A25,

Certificação N ú mero: 202 5 06 3007 14251 2 1 1 03 5 0

Informação obtida em L0107/2025 10:03:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicronada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https iconsu lta -c..í.caixa.gov. br/con sultao'Íipages/rmpressao.l sf
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

§ECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Nome CENTRAL DE COOP DA AGRIC FAMILIAR UNICENTRAL

CNPJ base 22.469.865/

Obs A presente certidáo é válida para toda a empresa representada pelo CNPJ base composto pelos I primeiros dígitos TocJos
os estabelecrmentos da empresa foram avaiiados na pesqursa Ce regularidade fiscal

Certificamos que, aos 10 dias do mês de JULHO do ano de 2025, revendo os bancos de dados da Secretaria da
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificaçoes e a
qualquer tempo. vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação.

CERTIDAO NEGATIVA

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou náo. em nome do interessado, de débitos ou
pendências relacionados na lnstruçáo Normativa DRP n" 45198, Título lV CapítuloV '1.1

Debitos protestados e posteriormente regularizaCos perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedenr
a emtssão de'Certtdão Negativa", porem, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartorio, podendo ser a causa de restriçÕes em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos. regularize as
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Srmples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples
Nacional
b) de ITCD e de lTBl (nas hrpoteses em que este imposto sela
procedimentos judicrais e extra;udiciais de inventário. arrolamento,
ou partilha de bens

Esta certidão é válida até71912025

Certidão expedida gratuitamente e com base na lN/DRP n' 45/98 Título lV CapÍtulo V

A autenticidade deste docunrento deverá ser confirmada em

ccm o preenchimento ãpenas dos dors campos a segurr

Ceftrdão no 35814511
Autenticaçáo 46185530

de competência estadual - Ler n' 7 608/81) em
separaçâo, divorcio, dissolução de união estável
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cnRrroÃo NEcÀTrvÀ DE pÉnrros rRABALHrsrAs

NOMC: CENTR.AL, DE COOPERATIVAS DA AGRICLILTURIT FAI'{ILIAR - UNICHNTRÀL,
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 22.469. B65iA 001-34
CerLidão n' : 39269C5A / 2025
Expedição : 10 / 0't 1202s , às
Valjdade: 061A1,/2A26 - IBC
de sua exped:-ção.

10:08:45
(cento e oir-en"La) ciras, contados Ca data

Certi-fica-se que CENTRÀL DE COOPERÀTIvÀS DA ÀGRICULTURA FÀMILIÀR
UNICENTRAL (MÀTRIZ E FILIÀIS) , inscrito (a) nO CNPJ sob o II.,
22.469.865/ O00l--34, NÃO coNsTÀ como inadinipiente no Banco Nacional de
Devedores Trabal iii stas .

Certidão emitlda com base nos arts. 642-A e 883-A cia Consolidação
J^^ r ^l - -l^ rroa:i Lers cr.o rrabalho, acrescentaclcs pelas Lers ns. o 12.44A/2Ai7 e

13 .4 6l /2A77 , e rio Aro Ci 12C2'2 da CGJT, de 21 cle ; aneiro de 2A22 .

Os dados cons'i:antes desta Cert:-dão são de responsabrlidade dos
T'r ibuna i s oo Traba t ho .

No caso de pessoa jur:ídrca, a Certidào atestâ a empresa eiTi relação
a todos os seus estabelecimentos, agêncras ou fil:-ais.
A aceitação clest.a certidão condici-ona-se à verj-ficação de sua
autenticidade no portal Co Tribunai Superi.or clo Trai:alho na
Interrlet (http | / iv,/ww. tst . j us .br)
Certidão emítida gratuitamente.

INFORI,ÍAÇÃO TMPORTANTE

Do Banco Nacr-ona1 de Devecjores Trabalnrstas constani cs daCos
necessários à rdentlflcaçãc das pessoas natural-s e I urídicas
inadimplenLes perant-e a JustlÇa Co Trarbalho quanto às obrigaçÕes
escabelecidas em sentenÇa condenatória transiLada em julgado ou em

acordos 'j udiciais Irabalhistas, inc].usrve no concernenLe aos
r:ecolhimentos previdencrários, a hcnorári-os, a crjstas, a

emolument-cs ou a recolhiment-os determinados em ler; ou decorrentes
de execução de acordos fj rmadcs perante o Ministério Público do
Trabal|rc, Comissão de Conciliação Pr:évi-a ou demais t-ítulos Que, por
disposíção Legal, contiver for:ça executrva.
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República
Secretaria de Racionalizaçáo e SimpliflcaÇão
Departamenlo de Registro Empresarial e lntegração
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL
CENTR,AL OE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR

DO ESTADO

- UNICENTRAL

DO RIO GRANDE DO SUL
l roru,
I

j requer

l

I

N" DE

(da Enrpresa ou rlo Agente Aux liar do Comêrç o)
a V.S" o deferimento do segutnte ato:

,l 3 FEV h}fr tr

NO FCN/RE
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RS220 1 700884902CÔDIGO

DO EVENTO QTDE

SANTA MARIA. RS

Local

{l;i,::lr ;
DECISÃO SINGULAR

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelh

fl srt"t

] 

r'uo
DECISÀo SINGULAR

DECISÃO COLEGIADA

l-l Processo em exigéncia. (Vide despacho em íolha anexa)i l.__J

j I-l ero""t.o deferido. Publique-se e arquive-se.
l-
I I I ero""tto inoeÍerroo. Puol que-se.

Data

OBSERVAÇÔES

Ir)

RrÇÃo Do ATo / E

Representanie Legal da Empresa / Agente Auxiliar do

Nome: ALCIONE
Teleíone de C
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,hlÊR'l}l)l!

V

CÓDãN.
^\DoStro \

Ê

H

â
tôl
lmllrl
lollol\J

6-f 
"';e0-,

Responsável

CERTIFICO O REGISTRO EM

Protocolo: 171036431-3, DE

EBpresa:43 4 0010269
Lrl::Triil illl i:(IOPEFÂi'IVÀS
:'il :,' i i-1../, lÀMT]--ÀÂ
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. 22t33t2017 SOB No 4421396
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tr

CLEVERTON SIGNOR

SECR EÍARIO-G ERAL

, em Ottern
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Uata

Mslpr l,=o4ó§
Data Responsável

I NÃoltcAl? Responsável

I

3â Exigência
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4â Exigência

n
5a Exigência

Exigência

n

4at+
Data

Exigência

n

Vogal

Presidente dâ

A.lutltaCotllercial(1ol-,StaClodoI{ioGratlded<l-!9|_cer1tlç.l.g!eodocuIrlc@
CENTR{L DE COOPERATIVAS DA ACRICULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL. NIRE 43.100102(19-8, Íbi rief'erido e alquivado sob o

I-l:07. Irrrl C'Icvcrton Signor'- Sccrctiirio Gcral.
pág. Ii20
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ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I

DA DENoMINAÇÃo, sEDE, FoRo, Ánre »E eçÃo, PRAZo DE DURAçÃo E

sxnncÍcro socrAL.

ATt. 1A . A CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR _

UNICENTRAL - é uma Central de Cooperativas de direito privado, setrn fins
lucratÍvos, regendo-se pelos valores e princípios do Cooperativistno, pelas
clisposições legais que lhe forem aplicáveis, pelas diretrizes da autogestão e por
este Estatuto Socral, tendo:

a) Sede adrninistrativa na Rodovia RST 287, na 3705, Anexo 1, Bairro
Camobi, na Cidade de Santa Maria- RS, CEP 97105-030;

b) Foro jurídico na Comarca de Sattta Maria - RS;

c) Area de ação abrangendo todo o território traciot-tal, atendendo ao

objetivo de integração coopet'ativa;
dl Prazo de duração indetermir-rado;
el Exercícro social compreendido r-io período de 1" de janeiro a 31 de

dezembro de cada ano;
f] Balanço geral en-r 31 de dezembro,

CAPÍTULO II
oBIETMS

Art.2s. A Central tem Ilor objetivos:

a) Atuar na comercialização da produção agropecuária, seus derivados e

subprodutos, de insutnos, bens de capital e de consumo próprios do setor,
poder-rdo operar com terceiros dentro dos lin'rites legais, em benefício próprio e

de suas associadas;
b) Participar, ern nol-ne próprio ou de suas associadas, de programas de

incentivo à produção agropecnária, levando a elas e sLlas associadas llovas
tecnologias de produção;

c) Buscar- e carnaliz,ar para o setor agropecuário recursos clisponíveis t-to

mercado, através das agências financeiras estatais ou particr-tiares, naciotlais ott
internacionais, destinados ao custeio e investimentos qlle promovam a meihoria
das condições cla produção e comercializaçáo;

d) Operar conto entidade exportadora e importadora;
eJ Disponibilizar assis[ência técnica para produção, industrialização e

gestão adrninistrattva para as Associadas;
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fJ Desenvolver projetos educacionais, cr-ritnrais, ambientais e cle turismo
rural;

g) Desenvolver outras atividades ou intplantar serviços de intenesse
comum da Sociedade, suas associadas, seus respectivos cooperativados; tais
como turismo rural e geração de energias renováveis,

h) celebrar convênios com instituições públicas, privadas e oNG's.
i) Contribuir cont um projeto de desenvolvimento sLrstentável, que vise à

implantação de uma economia popular solidária, com mútua colaboração entre
Associadas conl vistas ao mercado justo, produção de orgânicos e segurança
alimentar.

j) Produzlr, indttstrializar, beneficiar ou embalar produtos de suas
Associadas, identificando-os com a sua marca ou da associada, tendo em vista a
melhoria de qualidade e de preços e/ou facilidade de abastecimento e gerar
serviços para a consecução de seus objetivos sociais.

k) Prestar serviços de industrialização, ber.reficianlento, embalagem para
terceiros.

Parágrafo Único - A Central poderá tolrar bens e direitos, imóveis em
locação, comodato ou cessão de uso, com olr sem opção de futura aquisição.

Art.3'. Para a consecução desses objetivos, a Sociedade desenvolverá suas
atividades de acordo com as metas e fonnas organizacionais estabelecidas pelo
Conselho de Administração.

Art. 4". A Sociedade poderá instalar agências, escritórios, fiiiais ou
sucursais em quaiquer parte do Território Nacional e designar representantes
no Brasii e exterior somente cont aprovação da Assentbleia Geral.

CAPÍTULO III

ASSOCIADAS

SEÇÃO I
Admissão, Direitos, Deveres e Responsabilidades.

Art. 5". Poderão ingressar na central os diversos trpos de cooperativas, que
dentro de seus campos de atuação defendarn o desenvoivimento sustentável.

Parágrafo Único - O número de associadas é ilimitado quanto ao máximo,
mas não poderá ser inferior a três.

Art. 6o. Para ingressar no quadro sociai da Sociedade, o interessado
deverá:

a) apresentar proposta de filiação, em forr-nulários fornecidos pela central,
o qual deverá conter a assinatura do [a) PresÍdente;

/,,*'Ê
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b) apresentar as seguitrtes informações: collponentes cla Diretoria e data
de posse; nÚtmero de associados; capital subscrito; capital integralizaclo;

c) apresentar o estatuto da cooperativa;
dl apresentar cópia autenticada da Ata do Conselho cle Administ;ação otr

da Assembléia Geral que autorizou a sua filiação à Socieclade;
eJ Ter sLla proposta de adn-rissão exan-iinada e aprovada pelo Conselho de

Administração da Sociedade;
f) Sr,rbscrever e integralrzar o núrnero de quotas do capital social mínimo

nos termos e condições estabelecidos neste Estatuto;
g) Assinar a Ficha de Matrícula, através de seli respectivo Presidente

juntarnente com o Presrdente da Central;

Art. 7o Uma vez cumpridas
anterior, a nova associada adquire
decorrentes da 1ei, deste Estatuto e

Direitos

todas as disposições constantes do artigo
todos os direitos e assurne todos os deveres
das cleliberações tomadas pela Sociedade.

/.-

Art, 8". A associada terx direito a:
a) tomar parte nas Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos

que nela se trataretn ressalvando o disposto no art. 27 deste estatuto, através
dos Presidentes ou Delegados indicados na forma deste Estatuto e credenciados
pelo Cot-tselho de Adrlinistração ou, na inexistência destes, pela Diretoria da
associada;

b) propor ao Conselho de Administração ou à Assembleia Geral medidas de
interesses da Sociedade ou da própria associada;

cJ votar e ter representante de seu quadro social votados para mernbros do
Conselho de Administração ou Fiscal da Sociedade;

d) demitir-se da sociedade quando lhe convier;
eJ realizar com a Sociedade todas as operações que correspondar-n aos seus

ob jetivos;
fl solicitar, por escrito, quaisquer informações sobre as atividades da

Sociedade;
g) berreficiar-se dos serviços que a Sociedade estiver habilitada a prestar e

nas condições que f,orem estabelecidas nos respectivos regirnentos;
l-r) gozar de todas as vantagens previstas no Estatuto e regimento Interno

da entidade.

Parágrafo Primeiro - Cada cooperativa associada terá direito a Lrrr-I voto
nas deliberações da Assembleia Geral, o qual será o Presidente ou delegaclo
indicado por ele, além dos votos dos delegados eleitos ern assemblêia da
cooperativa singular, na segllinte proporçáo:

- Até 50 sócios - 01 delegaclo;
- 51 a 150 - 02 delegados;

li)\t .
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- mais de 150 - 03 delegados.
Deveres

Art, 9". São obrigações das associadas:
aJ Integralizar as quotas-partes nos termos

as taxas de serviços e encargos operacionais
cobertura de despesas da Sociedade;

b) Cuntprir as disposições da Lei, do Estatuto, dos Regimentos Interrros e
respeitar as resoluções tomadas pelo Conselho de Administração e as
deliberações da Assembléia Geral;

c) Satisfazer pontualmente os compronrissos assumidos corrt a Sociedade;
d) Entregar à central, slla prodr-rção agropecuária oLr parte a que se

comprometer, de acordo corn o planejarnento anual;
eJ Realizar com a Central as operações econômicas e as atividades sociais que

constituem sua finalidade;
0 Enviar regularmente à Sociedade relatórios, balanços, númerô de

associados e demais rnformes de interesse comum;
g) Participar e oLl designar e credenciar seus Delegados nas reuniôes e

Assembléias Gerais da Sociedade, observando o que dispõe este Estatr-rto;
h) Levar ao conhecimento de qualquer Llm oLl a todos os Órgãos da

Administração a existência de qualquer irregularidade qLre atente contra a lei,
este Estatuto Social ou aos Regimentos Internos da sociedade;

i) No caso de demissão, eliminação olr exclusão, saldar todosi os
compromissos perante a Central.

Responsabilidades

Art. 10. As associadas respondem subsidiariamente pelas obrigações
contraídas pela Sociedade perante terceiros, até o limite do valor das quotas-
partes que subscreverem, perdurando esta responsabilidade nos casos de
demissão, elinrinação ou exclusão, até a data em que forenr aprovadas 'pela
Assembléia Geral as contas do exercício ern qLre se deu o desligarner-rto.

Parágrafo Único - A responsabilidade cla associacla sornente pocierá ser
invocada depois de judicialmente exigida pela Sociedade.

SEÇÃO II

DEMTSSÃO, ELTMTNAÇÃO E EXCLUSÃO

Demissão

Art. 11. A demissão da associada, qLle não poderá ser negada, dar-se-á
unicamente a seu pedido forn-ral e será requerida ao Conselho de Adn-rinistração.

fu,CI
I
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Art. 72. A elimir-ração da (o) associada [oJ do qnadro social, conforme
previsto no art.3B, letra "b", qLle será aplicada ern virtude de infração da Lei,
deste Estatuto e de Resoluções da Assembléia Geral, será proceclida pelo
Conselho de Administração e comunicada à infratora,

§ 1'. Os motivos que a determinaram deverão constar de terrno lavrad:o r-ia
Ficha de Matrícula, firmado pelo Presidente da Socieclade.

§ 2'. A comunicação a que se refere este artigo será feita mediante remessa
à eliminada, dentro do prazo de 30 dias, de copia autenticacla deste termo, por
processo que comprove as datas de encaminharnento e recebimento.

§ 3'. Alérn de outros motivos, será passívei de eiirninação, pelo Conseiho de
Administração, a associacla que:

a) Praticar atos contrários ao espírito cooperativista e hart-nonia do quadro
social;

b) Exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Sociedacle
colida conr seLls objetivos sociais;

cl Reiteradamente, deixar de cumprir coll as obrigações sociais, em
especial as enumeradas no art. 9o,

d) Deixar de realizar com a Central as operações que constituem o objetivo
social por um período superior a Llm ano.

§ 4'. Do ato da eliminação cabe recurso, dentro do prazo de 30 dias, com
efeito suspensivo da petralidade, à apreciação da primeira Assembléia Geral.

Exclusão

Parágrafo Único - A cleraissão de que trata
a respectiva averbação da Ficha de Matrícula,
dernissior-rárra e o presidente da Sociedade.

Eliminação

este artigo cornpletar-se-á com
mediante tenlo assinado pela

ou que

de ingresso ou

fundarrrento nas
do Conselho de

Art. 13. A exclusão da[oJ associada[o) será feita:
a) por dissolução da sociedade ou da associada;
b) por deixar de atender os requisitos estatutários

permanência na SocÍedade.
Parágrafo Único - A exclusão da associada com

disposições da letra "b" deste artigo será feita por decisão
Administração.

Art. 14. Nas hipóteses de demissão, eliminação ou exclusão, a associada
terá direito à restituição das quotas-partes que integralizou acrescrdas das
sobras or-r deduzidas as perdas que tiverem sido registradas.

§ 1'. A restituição de que trata este artigo sor-nente poderá ser exigido
depois de aprovado, pela Assembleia Geral, o balanço do exercício em qLle a

,l /)
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associada tenha sido desligada da Sociedade e satrsferta suas obrigações jünto a
esta, com restituição de 100Vo [cem por cento] das quotas-partes por ela
integraliz:rda.

§ 2'. O Conselho de Adrninistração determinará a forma de restituição das
quotas-partes a partir do exercÍcio financeiro seguinte ao do desligamento.

§ 3o. Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de cooperativas
associadas em número tal que as restituições ou exclusões referidas neste ãrtigo
possam arneaçar a estabilidade econômico-financeira da Sociedade, esta pOderá
restituÍ-las mediante critérios que resgLlardern a sLla continuidade, a juí2o cla
Assembleia Geral.

§ 4'. No caso de reintegração da associada ao quadro sociai, deverá eia
repor o total de sua quota-parte, retirada anteriormente, devidamerrte corrigida
pelo INPC or.r outro que vier a substituí-lo.

§ 5o. Nos casos de demissão, eliminação, exclusão de associada, esta
somente ficará liberada do vÍnculo societário e dos deveres a ele inerentes se e
quando restituir à Sociedade ber-rs e direitos que esta lite houver cedido ern
arrendam€lnto, comodato ou cessão de uso.

CAPITAL S.CIAL 
CAPÍTULO IV

Art. L5. O capital da Socredade, representado por quotas-partes, r-rão terá
limite quanto ao máxtmo e variará conforme o número de cotas subscritas, não
podendo ser inferior a R$ 5.000,00 [Cinco rnil reais).

§ 1s. O capital social é subdividido em quotas-partes no valor unitário de
RS 20,00 frrinte reais);

§ 2s- A Associada deve integralizar no mínimo 50 (cinquenta) quotas-
partes em rnoeda corrente nacional;

§ 3s. As quotas-partes poderão ser integralizadas em até 05 parcelas
mensais;

§ 4s. A quota-parte é indivisível e intransferível a não associados, não
podendo ser negociada de modo algum com terceiros nem dada ent garantia. Sua
subscrição, integralizaçáo, transferência ou restituição será sernpre escritu rada
r-ra Ficha de Matrícula;

§ 5s.A transferêr-rcia de quotas-partes, qLre se darão somente nos casos de
fusão, incorporação oLI desmembrarnento, será escriturada na Ficha, de
Matrícula, mediante terlno qlle conterá as assinaturas dos presidentes da
cedente, da cessionária e da Sociedade;

§ 6s. A integralizaçáo das quotas-partes ou o aurrrento do capital social
poderá ser efetuado em moecia corrente nacional' ou mediante a dação em
pagamento de bens ou de direitos, previarnente avaliados e após l-rornologação
da Assembleia Geral;

((
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§ 7e' O nútmero de quotas-parte do capital social, a ser subscrito pela
Associada não poder'á ultrapassar a 1/3 [urn terço) cio total do capital social da
sociedade.

Art. 76. Anualmente, com base nos dados
apresentado pela associada, a Sociedade atualizará
partes fse for o caso).

Art. L7. A )uízo da Assembleia Geral e até que se
capital subscrito individualmente pelas associaclas
sobras líquidas poderão ser capitalizadas, de fornta
deste capital.

CAPÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO T DA ORGANIZAÇÃO.

Artigo 18 - São Orgãos cla Administração da Central:
1-Assembleia Geral;
2- Conselho de Administração;
3-Conselho Fiscal.
Parágrafo Unico - Os Regin'rentos Internos cla Central obedecerão aos

conceitos, diretrizes e princípios de modernidade administrativa e definirão os
meios e processos executivos necessários à consecução de sua finalidade e cie
seus objetivos.

ASSEMBLEIA GERAL

Art. 19. A Assembleia Geral será dirigida pelo Presidente da Socieciade, ou
por quem for desigr-rado pelo Estatuto.

§ 1'' Ordinariamente será convocada pelo Presidente ou por unt terço das
associadas, etr pleno gozo de seus direitos sociais, desde que sollcitadas;
poderão também convocá-la o Conselho de Adrninistt-ação ou o Consell-ro Fiscal,
se ocorrerem tnotivos graves e urgentes.

§ 2". Não poderá participar da Assembleia Geral a associada que esteja na
infringência de qualquer disposição cotlstante do art. 9o deste Estatuto, desde
que previanlente advertida por escrito.

Art.2A. Em qualquer das hipóteses referidas no artigo anterior, as
Assembléias Gerais serão convocadas com antecedência mínima cie ciez ciias
para a prinleira reunião, com intervalo de uura hora para a segunda e de uma
hora, após esta, para a terceira.

§ 1". As três convocações poderão ser f,eitas ent único Edital,
constem, expressamente, os prazos para cada uma delas.

I t-'u(_.
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Art.21. O quorum para instalação da assembleia Geral e o seguinte: Z/3 [doisterços) das cooperativas associadas, elrl primeira convocação; metade mais um
das assocradas, em segunda convocação; no míninto cluas associaclas em terceira
e última convocação.

§ 1'. .A verificação do quorum, de que trata este artigo, realizar-se-á pelo
nÚtmero de assinaturas no Livro de Presença dos representantes das
cooperativas associadas, que estiverem enl dia com sr-ias obrigações sociais,

§ 2", O não comparecimeltto injustificacio de qualquer associada a três
reuniões consecutivas da Assembleia Geral presunte que a Cooperativa
desinteressou-se pela Sociedade e autoriza o Conseil-ro cle Administr açáo,
mediante prévia comunicação, declará-la ausente, excluindo-a da contagenl de
sua presença para fins do quorunl a qtte se refere este artigo, sem prejuízo cla
sanção prr:scrita no art. 12",

Art.22. No Edital de Convocação da Assen-rbleia Geral, deverão coustar:
a) a denorninação da Sociedade, seguida da expressão Convocação de

Assembleia Geral ordinária ou Extraordinária, conforme o caso;
b) o dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como enciereço do

local de stta realização, o qual, salvo motivo jr-rstificado, será sempre o da sede
social;

c) a seqüêncÍa ordinal das cor.rvocações;
d) a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especificações;
e) o número de associadas (os] existentes na data de sua expedição, para

efeito de cálculo do quorum de instalação;
f] a assit-ratura do responsável pela convocação,
Parágrafo Único - Os Editais de Convocação serão afixados ern locais visíveis

na sede da central e publicados enl jornai.

Art, 23. É de competêr-rcia da Assembleia Geral a destituição clos rnembros do
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

Parágrafo Único - Ocorrendo destituições qLre possanr contprometer a
regularÍdade da administração ou fiscalização da entidade, poderá a AssembJeia
Geral desigr-rar adtninistradores e conselheiros provisórios, até a posse dos
novos, cuja eleição se efetuará no prazo de trinta dias.

Art. 24. Cada cooperativa associada far-se-á presente na Assernbleia Gera1
da Sociedade por representante com direito a voto, o qual poderá ser o seu
Presidente, Vice-Presidente ou alguém indicado formalmente pelo Consell-ro de
Adrnir-ristração, além dos delegados definidos em assembleia;

Parágrafo Único - Para ter acesso ao local de realização das reuniões da
Assembleia Geral da Sociedade, os representantes das cooperativas associadas
deverão apresentar suas credenciais e assinar o Livro de Presença.

/u,
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Art.25. Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos pelo Presiclente,
auxiliado pelo Secretário, participando da mesa os demais memblos do
Consell-ro d e Adn-rir-ristração.

§ 1'. O Presidente cottvidará o Secretário para secretariar os trabalhos e
lavrar a respectiva ata.

§ 2'. Quando a Assernbleia Geral não tiver sido convocada pelo Presirdente,
os trabalhos serão dirigidos por representante de associada escolhido na ocasião
e secretariado por outro convidado deste, cornpondo a rresa os prirrcipais
interessados rla sua convocação.

Art, 26. Os ocupantes de cargos da Adrninistração e os representantes das
associadas não poderão votar nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram
diretamente, entre os quais o de prestação de contas e fixação de honorários,
mas não ficarão privados de tornar parte nos respectivos debates,

Art. 27. Nas Assembleias Gerais enr que forem discutidos o balanço e as
contas do exercícto, o Presidente da Sociedade, Iogo após a leitura do Parecer do
Conselho de Fiscal, solicitará a Assembleia que indique Llm representante de
associada para presidir a reunião durante a leitura, apreciação e votação da
matéria relativa à prestação de contas do exercícto.

§ 7". Transrnitida a direção dos trabalhos, o Presidente e os dernais
membros do Conselho de Admir-ristração deixarão a ntesa, permanecendo no
recinto, à dÍsposição da Assembleia para os esclarecimentos que lhes forern
solicitados.

§ 2"" O Presidente indicado escolherá entre os demais representantes de
associada urn secretário ad l'toc,para auxiliá-lo na redação das decisões a serem
incluídas na ata pelo secretário da Assembleia.

Art. 28. As deliberações da Assembleia Geral sornente poderão versar
sobre assuntos constantes do Edital de Convocação.

§ 1'. Em regra, a votação é aberta, lnas a Assembleia poderá optar pela
aclamação ou votação secreta, atendendo-se então às normas usuais, Entretanto,
as dectsões sobre elÍrninação, destituição, recursos, eleição para os cargos socrais
e assuntos de relevância econômica poderão ser tomadas etn votação secreta.

§ 2". O que ocorrer na Assembleia Geral deverá constar de ata
circunstanciada, lavrada em livro próprio, aprovada pela Assernbleia c assinada
pelo Presidente e Secretário da Assembleia e por Lura comissão de três
Delegados indicados pela Assembleia e, ainda, por qtrantos r-nais o queirant fazer.

§ 3'. As deliberações nas Assembieias Gerais serão tomadas por maior:ia de
votos dos representantes presentes, assegurado a cada um o direito a utn voto
confonne art. Ba.

Art.29. A Assembleia Geral poderá ficar em sessão pennanente até solução
dos assuntos a deliberar.
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Art. 30. Prescrevetn em quatro anos, de acordo cont a legislação em vigor,
as ações para allular as deliberações de Assembleias Gerajs, vrciacias dê erro,
dolo or"r fraude, contado o prazo da data em que a Assembléia foi realizacla.

SEÇÃO I
ASSEMBLEIA GERAL ORD INÁRIA

Art. 31. A Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária é o órgão
deliberativo supremo da Central, é integrada por todas as Associadas em pleno
gozo de seus direitos e em dia com suas obrigações, tendo poder para tomar
toda e qualquer decisão de interesse da sociedade, dentro dos limites da Lei e
deste Estatuto Social e será convocada e instalada na fornra estatlltária.

Parágrafo Único - Suas deliberações vinculam a todos, aincla que ausentes
ou discordantes.

Art' 32 - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidenite do
Conselho de Administração mediante Edital de Convocação.

§ 1s - Tarnbém poderão ser convocadas pelo Conselho Fiscal, se ocorrerem
motivos Sraves e urgentes ou ainda por no mínimo três Associadas em pleno
gozo de ser:s direitos sociais.

§ 2s - Em qualquer das hipóteses referidas neste artigo, as Assembleias
Gerais serão cortvocadas com antecedência mínima de 10 [dezJ dias úteis, corn o
horário definido para as três convocações, sendo de uma hora o intervalo entre
elas.

Art. 33 - A Assembleia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente
utrla vez por alto, no decorrer dos três prin-reiros meses após o térurino do
exercícÍo social, deliberará sobre os seguintes assuritos, que deverão constar da
Ordem do Dia:

a) P;:estação de contas dos órgãos de administração, compreendendo:
relatórios da gestão, balanços, detnonstrativos das sobras apuradas oll as perdas
decorrentes da ir-rsuficiência das contribuições para cobertura das clespesas da
Sociedade;

b) Parecer do Conselho Fiscal;
c) Destinação das sobras apurada our rateio das perdas decorrentes cia

insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da Sociedade,
deduzir-rdo-se, no primeiro caso, as parceias parâ os Fundos Estatutários;

d) Eleição e posse dos i-nembros do Conseli-ro de Administração e do
Conselho Fiscal;

eJ Fixação do valor de honorários e gratificações do Conseil.ro de
Administração e cédulas de presença dos delegados e dos membros do Conseiho
Fiscal;
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fJ Quaisquer assuntos de interesse geral, desde que constem da Ordep-r cio
Dia excluídos os enumerados no art. 32. deste Estatuto.

Parágrafo Único - A aprovação dos relatórios, balanço e contas clos órgãos
de administração desonera seus membros de responsabilidade, ressalvados os
casos de erro, dolo, fretude, n-rá-fé ou simuiação, bem corrlo de infração da Lei e
deste Estatuto.

sEÇÃo rn

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 3+. A Assembleia Geral Extraorditrária realizar-se-á serrpre que
necessário e poderá deliberar sobre qualquer asslulto de interesse social, clesde
que mencior-rado no Edital de Convocação.

Art. 3S. É de competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária,
deiiberar sobre os seguintes assuntos:

a) reforma do Estatuto;
b) fusão, incorporação e desmembramento;
cJ mudança do objetivo da sociedade;
d) dissolução voluntária da sociedade e norneação de liquidantes;
e) contas do liquidante.
§1". A reforma estatutária poderá ser feita a qualquer momento, de forrna

parcÍal ou total.
§2". São necessários os votos de dois terços das associadas presentes para

tornar validas as deliberações de que trata este artigo.

Art.36. A reforma estatutária poderá ser feita a qualquer momento, de
forma parcial ou total, desde que conste expressamente elr"t Edital de
convocação.

CAPÍTULO VI

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 37. A Sociedade será aclrninistrada por um Conselho de Aclr-reinistração
composto por 5 [cinco] membros, sendo Presidente, Vice-Presidente, Secretário,
Primeiro Tesoureiro e Segur-rdo Tesoureiro eleito por um período de três anos,
podendo ser reeleito uma vez, diretamente en-i Assembléia Geral.

§ 10. Não podem compor o Consell'ro de Adrninistração parente entre si até
segundo grau, em Iinha reta on colateral.

§ 2e. O Conselho de Adrninistração da Central será composto pelas
cooperativas associadas, representadas, preferencialmente, pelo seu Presidente,

ál'a*
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ou por Delegado indicado pelo Conselho de Administração, recaindo a escolha,
neste caso, sempre em associado de cooperativa.

Arl.. 38. Competem ao Conselho de Aclrninistraçáo, dentro clos lirnites da lei
e deste Estatuto, atendidas as decisões da Assembléia Geral:

a) Elaborar Regirnento e Regnlamento do Conselho cie Administração da
Sociedade, no qual serão fixadas todas as normas de funcionamento e operações
da Socieciade e as políticas de pessoal, submetendo-o à Assembléia Geral;

b) Deliberar sobre admissão, demissão, elirninação e exclusão de
associados, podendo, a seu critério, aplicar acivertência prévia;

c) Zelar pelo estado econômico-frnanceiro da Socredade e o
desenvolvimento de suas atividades;

dJ Apreciar e submeter à deliberação da Assembleia Geral os projetos que
envolvam a sociedade em novos empreendinrentos ou na ampliação dos já
existentes;

e) Estabelecer taxas de custeio para os serviços proporcionados pela
Sociedade, as quais poderão ser fixas, ou variáveis, sendo as rzariáveis calculadas
cotn base na aquisição de mercadoria junto às associadas e, reconhecidas como
receitas da Sociedade para fazer frente aos cllstos e despesas;

f] Nomear comissões colirpostas de membros vogais, com a finaliclade de
definir e programar linhas de ação atinentes à consecução das ativiclades da
Sociedade;

g) Deliberar sobre a forma de integralizaçáo das quotas-partes, subsc:-itas
pelas associadas, bem como estabelecer as chantacias extraorciinár-ias e o
percentual de contribuição para rntegralizá-las;

l',) Fiscalizar o cumprimento das obrigações de cada associacia, dancio
conhecimento à Assernbleia Geral de eventuais irregularidacies para sLla análise
e providência;

i) Distribuir entre os membros dos diversos órgãos da Socieciade a verba
honorária aprovada pela Assembleia Geral e cédulas por cornparecirnento dos
membros do Conselho de Administração e do Conseiho Fiscal;

jl Contrair obrigações, transmitir, adquirir, alienar e ou onerar bens
móveis, cecler direitos e constituir mandatários, facultado outot'gar a estes os
poderes de representação da sociedade, desde que acorrrpanhacios cle urn diretor
eieito;

k) Praticar todos os atos de gestão, inclusive transigir, cor-rtrair obrigações,
empenhar bens e direitos, bern como realizar a corltratação cle financiamento ou
refinanciantento com qualquer estabelecimento de crédito ou instituição
financeira, destinados ao custeio das operações sociais, corrtercializaçáo,
exportação e cân-rbio ou para qualquer finalidacle que encontre guaric.la nesse
Estatuto, ressalvado o disposfo no parágrafo primeiro deste artigo;

l) Elaborar e apresentar anualmente um orçamento-programa de
atividades, su b rn eten d o-se à Assern blei a Geral.

frru'
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§ 1o. Para alienar bens imóveis cla sociedade é ir-rclispensável à autoiização
pela Assembleia Geral.

§ 2s. O Consell'ro de Adminrstração pocierá contratar Diretores para áuxiliá-
los na execução das atividades e operações da Socieciacie e terão sr-rai atriburções
e responsabilidades fixadas pelo mesmo.

§ 3e. Os administradores eleitos ou contratados não serão pessoallnente
responsáveis pelas obrigações que contraírerr com o nome da Sociedade, mas
responderrão, solidariarnente, pelos prejuÍzos decorrentes de seus atbs, se
agirem com culpa ou dolo.

§ 4e', O Presidente e o Vice Presidente, elt-l nome cio Consellio de
Administl^açáo, poderão constituir procuradores, oLltorgando-lhes poderres de
adn-rinrstração e "ad judicía".

§ 5s. Para a prática dos atos de gestão fica o Conselho de Aclministiação
investido de poderes para autorizar a dois de seus rnembros em conjr,into ou a
um deles em conjut-tto com executivo contratado, assinar propos[as, orçam'ento,
guias de exportação e importação, conhecimentos, contratos de abertr-ria de
crédito, reforço, substituição ou remissão de garantias, bem como para abrtr e
movimentar contas bancárias e para emitir e endossar cheques, cédulds de
crédito rural e industrial, notas promissórias nrrais, cluplicatas rurais, letras cle
cârnbio e outros títulos de crédito, receller e dar qr_ritação.

Art. 39. O Conselho de Administr'açáo rege-se pelas seguintes normas: I

a) reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariaménte,
sempre qLle necessário, por convocação do Presidente, da maioria do Conselho
de Administração ou, aincla, por solicitação do Conselho Fiscal;

b) delibera, validanlente, com a presença de rnetade ntais um clos seus
integrantes e por maioria de votos dos presentes;

c) as deliberações serão consignadas em atas circunstanciaclas, lavradaé no
livro próprio, discutidas, aprovadas e assinadas pelos mernbros presentes. r

§ 1e. Nos impedimentos por prazo inferior a noventa dias, o Dirdtor
Presidente será substituído pelo Vice-Presidente. I

§ 2o. Na ausência ou no impeclimento do Presiclente ou do Vice-Presidelte,
por prazo superior a Iloventa dias, deverá o Presidente oLl os rnembfos
restantes, se a presidência estiver vaga, convocar a Assernbleia Gerai para
preenchimento dos cargos^.

§ 3o. Os substitutos exercerão o cargo sornente ató o final do r-nanclato dos
seus antecessores.

Art. 40. Ao Presidente cabe, entre outras, as seguintes atribuições:
a) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Admiuistr-ação e das

Assernbleias Gerais;
b) representar ativa e passivamente a Sociedade ern juízo or-i fora dele;
c) supenvisionar atos e atividades da Sociedade através de permanente

contato colrl os Diretores e executivos contratados;
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d) apresentar à Assenrbleia Geral Ordinária relatório de gestão, balanço,
parecer do serviço de attditoria, demonstrativo das sobras apuradas bu das
perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para a cobertrlra das
despesas da Sociedade;

e) assinar, juntamente como um dos Diretores, oll com um exdcutivo
contratado, com poderes cie manciatário, todos os atos relacionacl'os no
parágrafo quinto do art. 36;

fJ clesetrvolver a ação política cla Sociedade através de reuniões, semilários,
encontros, visitas ou por qualquer outro nreio;

g) outras que o Conselho de Administração otr Assernbleia Geral por benr
lhe conferir.
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Art. 41. Ao Vice-Presidente compete:
a) Substituir o Presidente em seus impedirnentos inferiores a

obedecendo a indicação do Conselho de Admir-ristração;
b) Outras competêr'rcias que o Conselho de Administração ou

Geral lhe atribuÍrem.

noventa dias,
i

a Assembleia
l

Art.42. Ao Secretário compete:
a) cumprir e fazer cumprir, naquilo que the caiba, as dispodições

estatutárias e de normas estabelecidas;
b) Strbstituir o Presidente e/ou o Vice-Presidente na impossibilidadb, em

impedimentos ou afastamentos temporários destes;
c) Zelar pelos interesses da cooperativa e manter em boa ordent o serviço

de secretaria;
dl Secretariar e lavrar atas das reuniões das Assetnbleias Gerais e do

Conselho de Adrninistração, salvo nos casos de impedimentos estatutários;
el Assinar', solidarialnente, atos obrigacionais colrl os demais membros do

Conselho de Adn-rinÍstração da sociedade.

Art. 43. Ao Primeiro Tesoureiro:
a) Assinar solidanamente atos obrigacionais com os dentais membros do

Consell-ro de Administração da Cerrtral.
b) Zelar pelas finatrças da Central,

Art. 44. Ao Segur-ido Tesoureiro:
a) Substituir o Primeiro Tesoureiro

impedimentos.

CAPÍTULO VII

CONSELHO FISCAL

Secretário nos êeut

I

i
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Art. 45. A administração da central será fiscalizada assídua e
minuciosamente por urn Conselho Fiscal, constituído de três membros efetivos e
três suplentes, eleitos pela Assernbleia Geral, com renovação obrigatória cle no
mínimo um terços a cada ano.

Art. 46. A eleição proceder-se-á na Assembleia Geral Ordinária por votação
nos candidatos indicados pelas cooperativas presentes.

§ 1". Cada memb,ro da Assetnbleia Geral votará em três candidatos, sendo
que os três tnais votados serão os efetivos e os três subseqüentes serão os
suplentes.

§ 2'. Em caso de etnpate por igual número de votos, será eleito o que tiver
maior idade.

§ 3'. No caso de os Conselheiros e os Suplentes serertr elertos ent núnrero a
não perrnitir a renovaÇão de urn terço, serão excluídos da classificação os
Conselheiros Efetivos reeleitos que recebem menor votação e em caso de
empate será adotado o critério disposto no § 2o deste artigo,

Art" 47. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariarnente Lura vez a cada três
rneses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

§ 1". Em sua primeira reunião, escolherá, dentre seus membros efetivos,
utn coordenador, incumbido de convocar e dirigir os trabalhos das reuniões, e
um Secretário, para redigir as atas e transcrevê-Ias no livro próprio,

§ 2".As reuniões poderão ainda ser convocadas por qualquer de seus
membros;, por solicitação do Conselho de Adn-rinistração or-r da Assernbleia Geral.

§ 3o, Na ausência do coordenador, os trabalhos serão dirigidos por
substituto escolhido na ocastão.

§ 4', As deliberações serão tomadas por maioria sirnples de votos e
constarãc) em ata, lavrada no ltvro próprio, lida, aprovada e assinada ao final dos
trabaihos, em cada reunião, pelos três Consell-reiros Fiscais presentes.

Art. 48. Em caso de vacância de três ou mais vagas r-ro Conselho Frscal, o
Consell-to de Aciministraçào ou o restante dos sells membros convocará a

Assembleia Geral para o devido preenchimento.

Art. 49. Os membros efetivos clo Consell-ro Fiscal, em caso de renúncia,
impedimento, falecimento oLl perda de rnandato, serão substituídos pelos
suplentes.

Art. 50. Ao Conseliro Fiscal compete:
a) exercer assídua fiscalização sobre as operações, atividades e serviços da

Sociedade, inclusive documentos contábeis;
b) er:aminar e apresentar à Assembleia Geral parecer sobre o balanço anual

e contas clue o acotrpatrham, podendo valer-se de profissionais especializados,
contratad,os pârâ assessorá-lo no cumprir-nento de suas obrigações estatutárias;

,l
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c) dar conhecimento ao Consell-ro de Adrninistração clas conclusões dos
seus trabalhos, trimestralmente, denunciar-rdo a este ou à Assembleia Geral as
irregularidades porventllra constatadas;

dJ convocar a Assembleia Geral se ocorrel'em motivos graves e urgentes;
e) conferir o saido numérico existente ern caixa, veriflcando também, se o

mesmo está dentro dos limites estabelecidos pelo Consell-ro de Administração;
f) verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração

da Sociedarle;
g) rzerificar se os montantes das despesas e inversões realizadas estão em

conformidade com o orçamento-programa;
h) verificar se as operações realrzadas e os serviços prestados

corresponclem, em volume, qualidade e valor, às previsões feitas e as
conveniências econômico-fir-ranceiras da Sociedade;

i) certificar-se de que o Cor-rselho de Admir-ristração vem se reunincio
regttlarmente e se existem cargos vagos na sua composição;

j) averiguar se existem reclamações das associadas quanto aos servtços
prestados pela sociedade;

l<) inteirar-se que o recebimento dos créditos é feito cont regularidade e se
os compromissos sociais estão sendo atendidos corn pontr-ralidade na forma cla
lei;

l) averiguar se há problernas colx ernpregados;
m) ce:rtificar-se se há exigências ou deveres a cllmprir jur-rto às ar-rtoridades

fiscais, trabalhistas ou administratlvas, assim corno órgãos cooperativistas;
nl averiguar se os estoqures de produtos, mercadorias, materiais,

equipametrtos e outros estão em boa guarda e se suas quantidades e valores
registrados estão corretos, bem como se os inver-rtários periódicos ou anuais são
feitos com observância de regras próprias;

oJ analisar o balanço, os balatrcetes, e outros demonstrativos mensais,
emitindo parecer sobre estes para a Assembieia Gerai e reuniões perioriicas!

p) constituir Llma auditoria interna, quando necessário, formada por
profissionais vinculados e indicados pelas[os) associadas[os), cor-r'rposta de, no
mínimo, três pessoas ou contratar auditoria externa.

CAPÍTULO VIII

PROCEDIMENTOS ELEITORÁ.IS

Art.51. As eleições dos membros do Conselho de Adrnir-ristração e do
Conselho Fiscal serão realizadas pela Assembleia Geral, devendo os eieitos ser
associados de Cooperativa Associada.

§ 1". Para o preenchimento dos cargos do Consell-ro de Administração, as
chapas registradas deverão estar completas.
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§ 2'. A chapa deve ser registrada na Secretaria da Socieclade até dois clias
antes das eleições, por solicitação de, no míninlo, três associadas, clevendo o
Conselho de Adn-rtnistração afixar a chapa ern lugar visível, na secie cla Sociedade.

§ 3". As cirapas collcorrentes à eleição deverão ser acompanSadas de
declaração de seus componentes de que, se eleitos, assumirão e exercerão os
respectivos mandatos.

§ 4". Não itavendo o registro de nenhurna chapa na forma prevista neste
artigo, esta poderá ser fortnada na própria Assembleia em que ocorrerão as
eleições.

Art, 52. São inelegíveis, além das pessoas impedidas por Lei, os
condenados a pena que vede, ainda que ternporalianrente, o acesso a cargos
públicos, oLI por crime falimentar, de prevaricação, suborno, peculato, ou contra
a econornia popular, a fé pública ou a propriedade,

§ 1'. O membro do Conselho de Adrninistr-ação ou cleiegado de associada
que, elTl quaiquer operação, tiver interesse oposto ao cla Sociedade, não poderá
participal' das deliberações que sobre tal operação versarem, curnprrndo-lhe
acusar setr impedimento.

§ 2', Os membros do Consel}ro de Administração our do Conseli-ro Fiscal,
assim como os liquidantes, equiparam-se aos adnrinistradores das sociedacles
anônimas, para efeito de responsabilidade crintinal or-r civil.

§ 3', Sem prejuízo de ação que couber a quaiquer associacla, a Sociedade,
por seus Diretores, ou representada pelos Delegados escoll-ridos ent Assembleia
Geral, terá dever de ação contra os administradores, para promover- as suas
responsaltilidades.

§4". Não podem fazer parte do Conselho de Administração e Fiscal, além
dos inelegíveis enumerados no caput deste artigo os parentes clos Conselheiros e
Diretores até segundo grau ern linira reta e colateral, bet-r-r cotno os parentes
entre si até este grau.

§ 5'. Não é permiticlo o exercÍcio cumulativo de cargos nos Conselhos cle
Administração e Fiscai.

Art. 53. A eleição do Conselho de Administr"ação será realizada enl
Assembleia Geral Ordinária.

§ 1''. Os representantes das Associadas serão escolitidos pelas rresrrras.
§ 2".Será cot-tsiderada vencedora a chapa que obtrver a rnaioria simples

dos rrotos enunciados etn Assembleia.

CAPÍTULO IX

BALANÇO, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS SOCIAIS

Art, 54. O balanço geral, incluindo o confronto da receita e
levantado no úrltimo dia do mês de dezenrbro de cada ano
parecer emitido pelo Conselho Fiscal.

/uc

AJuIlt3Lol})cl.cl3ldoI,Sla.lÔ(lol(l()(;t.lttttletloSLrl^cc,ttrtrclrqtIc@o:.rlloll.'I-o.1ÓJJlJJ.cti'r.ctrtcáãlt.rcs.l
CEr\TRAL DE COOPERATIVAS DA ACiRICULTUR-A FAivIILIAR - Ul.l--ICENTRAL. NIRE -+340010269-8, tbi ctcl-clido c ar.quivaclo's.b o

I 3:07" por Clcvcrton Signor' - Sccrctário Gcral.
prig. I8/20

da despesa, será
e ir-rstrr-rído conl

/-LL



00n078

aa
aaa'.llrt
aa

raaaaa,
a.

I

Parágrafo Único - 0s resuitados serão apnrados segur-rclo a natureza das
operaçôes orr serviços.

Art. 55. As sobras 1íquidas apuradas no firral de cacla exercício serão
distribuídas da seguinte forma:

a) 10ok (dez por cento) para o Fundo de Reserva;
b) 5o/o [cinco por cento) para o Fundo de Assistência Técnica, Educaciona] e

Social - FATES;
c) B5% (oitenta e cinco por cento) remanescentes ficarão a disposição cia

Assernbleia Geral que deliberará sobre a sua utÍlização e ou destino.
§1". Os serviços cie assistência técnica, educacional e social, a serem

atendidos peios respectivos Fundos, poderão ser executados mediante convênio
com entidades especializadas;

§ 2'. O Fr"tndo de Reserva destir-ra-se a reparar perdas e atender ao
desenvoh,,imento das atividades.

§ 3". O Fr-indo de Assistência Técnica, Educacional e Social destina-se a
prestar assistência às associadas, a seus cooperativados e aos diretores e
funcionários da Sociedade;

§ 4'. O Fr-rndo de Reservas e o FATES são indivisíveis eritre associadas,
meslno no caso de dissolução e liquidação da Sociedade, hipótese em que serão
recoll-ridos a qLIem a lei indicar, juntainente com o remanescente não
comprorrretido.

Art, 56. Além dos previstos no artigo anterior e daqueles resultatrtes da
aplicação cle legislação sobre correções patrimoniais, a Assembleia Geral poderá
criar outros Fundos, com recursos destinados a fins específicos, fixando o modo
de formação, aplicação e liqr-ridação.

Art. 57. AIém do percentr-ral de dez por cento das sobras líquidas apuradas
no balanço do exercício, revertem ern favor do Fundo de Reserva:

aJ os créditos não reclamados, decorridos três anos;
b) rrs auxílios e doações sem destinação especial.

Art. 58. Quar-rdo ao final do exercÍcio se verificarem perdas e o Fundo de
Reserva íor insuficiente para cobri-las, essas serão rateados pelas associadas
mediante o seguinte sistema de rateio:

a) ern partes iguais, das despesas administrativas da Sociedade entre todas
as associadas, que tenham ou não, no ano, usufruído dos serviços por ela
prestados, conforme definido no Estatuto;

b) em razáo diretamerlte proporcional, entre as associadas que tenham
usufruÍdo dos serviços durallte o ano, do saldo remanescente, excluÍdas as
despes;ls administrativas já ater-rdidas na forma da aIínea anterior.
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CAPÍTULO X

DISSOLUÇÃO

Art. 59. A Socieclade dissolver-se-á voluntariarnente quanclo assin'r
deliberar a Assembleia Geral através de votos de, pelo menos, dois terços dos
membros, salvo se o número mínimo de três associadas se dispuserem a
asseglrrar a sLra contÍnuidade.

Parágrafo Único - Alérn da deliberação espontâr'rea da Assembleia geral,
de acordo (lotrl os termos deste artigo, acarretarão a dissolução da Sociedacle:

aJ a alteração de sua forrna jurídica;
b) a redução cio nútnero de associadas a nrenos de três ou de ser-r capital

social a LIm valor inferior ao estipulado no art. 15" deste Estatuto, se até a
Assembleia Geral sutbseqlten[e, realizada no prazo não superior a seis nreses,
eles não forenr restabelecidos;

cl o cancelamerito da autorização para fur-rcionar;
d) a paralisação de suas atrvidades norn-iais por r-nais de cento e vir-rte dias,

foi aprovado em Assembleia Geral Orclinária e Extraorclinária epr
de 2016.
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l\,4inisterio do Empreendedor smo. da Microempresa e da Empresa de
. Pequeno Portê
, Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
. Diretoria Nacional de Registro Empresarial e IntegraÇãô

Secretaria de Desenvolvimento EconÔmico e Turismo

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) (, \, I I r.., \, U

\lRf (oâ seoe ou Í.l.al. q-êqdo a
sêde Íor em oulra UF)

434001 02698

lódigo da Natureza
lurÍdica

2143

No de Matricula do Agente
Auxiliar do Comércio

KIUUTXIIVItI\ IU

Nome:

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul

CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAIÚILIAR - UNICENTRAL

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio)

requer a V.Su o deferimento do seguinte ato:

NO FCNiREMP

ilt I llill lr ililIilt iltilil1 ilil il ]t
RSN2446 1 48762

N'DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIçÃO DO ATO / EVENTO

1 006 I ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

SANTA MARIA
Loca I

B Abril 2024

Data

Representante Legal

Nome.

da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Assinatura:

Telefone de Contato:

ELEICAO/DESTITUICAO CONSELHO ADMINISTRACAO

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

] oecrsÃo sTNGULAR IoeosÃo coLEGtADA

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

! srr,,,t ! srr,,,r

l-lNao t tU
Data

l-luao t tU
DataResponsável Responsávêl

Processo em Ordem
A decisão

_t____l _
Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR

! Pro""rro em exigência. (Vide despacho em íolha anêxa)

f Pro""""o deíerido. Publique-se e arquive-se.

I Pro""""o indeferido. Publique-se.

2'Exlgência

tr
3" Exigência

tr
4'Exigênciâ

u
___1_-J_

Data

5'Exigência

n

Responsável

DECISÃO COLEGIADA

fl Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

I erocesso deÍerido. Publique-se e arquive-se.

I Pro""r.o indeferido. Publique-se.

2á Exigênc a

tr
3â Exlgência

tr
Exigôncia

tr
5a Exigênciâ

T
_t_t_

Data Vogal

Presidente da

Vogal

Turma

Vogal

OBSERVAÇÔES

ffi ;unta Comercial, lndustral e Serviços do Rio Grande do Sul

.\ád* CETTJí|COTEgiStTÔSObonO1O315677emO9/O4I2O24daEmpTeSaCENTRALDECOOPERATIVASDAAGRICULTURAFAMILIAR-UNICENTRAL.
' . ' CNPJ 22469865000134 e protocolo 241006953 -22/03/2024. Autenticação:4A37B8A4B9415671B4AEEE4C9A'1'12DE1F2CASEA6. José Tadeu

Jacoby - Secretário-Geral. Para valldar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacaô e iníorme no do protocolo 24l100.695-3 e o código
de sêguranÇa Ro00 Esta cópia fôi autenticada digitalmente e assinada em 10/0412024 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador

24t100.695-3

ldentificação do(s) Assi nante(s)
CPF Nome

967.459.750-68 ALCIONE PIASENTIN CLARO

Data

Data Assinatura

t08t0412024

RSN24461 48762

Assinado utilizando assinaturas avançadas E ri;h

801.256.110-72 iMAURICIO BARCHET oBto4t2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g ,uh

ffi Junta Comercial, lndustrial e Serviços do R o Grande do Sul

:'*!r: Certifico regrstro sob o no 10315677 em O9/O4/2O24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAIüILIAR - UNICENTRAL,' ' " CNPJ 22469865000134 e protocolo 241006953 -22/0312024. AutenticaÇão:4A37BBA4B94'15671B4AEEE4C9A112DE1F2CA5EA6. José Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe no do protocolo 24i100.695-3 e ô código
de segurança Ro00 Esta cópia foi autent cada d gitalmente e ass nada em 1OlO4l2O24 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.
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CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR . UNICENTRAL

cNPJ 22.469.865/0001-34 NtRE 43400102698

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDTNARIA

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de 2024, reuniram-se os representantes de 09
(nove) Cooperativas Singulares associadas para a realizaçáo da assembleia geral ordinaria da
Central de Cooperativas da Agricultura Familiar - UNICENTRAL, com sede na Rodovia RST 287,
no 3705, Anexo 1, Bairro Camobi, CEP 97.105-030, na cidade de Santa Maria/RS, sendo
constatado a presença dos representantes de 7 (sete) cooperativas associadas para realizaçáo
em 3u chamada de acordo com edital de convocação, às 10:00 hs no auditorio do Núcleo em
Estudos da Agricultura Familiar, sito campus UFSM prédio 44 F (do lado do 44, perto do planetário), bairro
Camobi na cidade de Santa MariaiRS, sendo que foram convocados através de edital de convocação
com data de 23 de janeiro de dois mil e vinte e quatro que o mesmo fora fixado nos murais de
cada cooperativa singular a partir dessa data, com circulação no Jornal Cidades do Vale do dia 26
de janeiro de 2024 página 03. Dando início aos trabalhos, na ausência por motivos pessoais da
Presidenta Luciane, o Vice-Presidente Alcione Piasentin Claro assumiu a presidência da
assembléia e saudou a todos os associados presentes representando suas cooperativas
singulares agradecendo-lhes pela presença, convidou para secretariar os trabalhos da assembleia
o senhor Maurício Barchet que de imediato realizou a leitura do edital de convocação abaixo
transcrito: O Presidente da Central de Cooperativas da Agricultura Familiar - UNICENTRAL, com sede na
Rodovia RST 287, no 3705, Anexo 1, Bairro Camobi, CEP 97.105-030, na cidade de Santa Maria/RS,
inscrita no CNPJ 22.469.86510001-34 e NIRE 43400102698, que conta em seu quadro social com 09
(nove) cooperativas associadas, usando das atribuições que lhe confere o artigo 40 do Estatuto Social,
convoca os representantes das cooperativas singulares associadas a UNICENTRAL para reunirem-se em
Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 21 de fevereiro de 2024, as 08:OOhs em primeira
convocação, com a presença de dois terços dos associados, às 09:00hs em segunda convocação, com a
metade e mais um dos associados e em terceira e última convocação às'1 0:00hs com um mínimo de
02(Duas) cooperativas associadas, tendo como local o auditório do Núcleo em Estudos da Agricultura
Familiar, sito campus UFSM prédio 44 F (do lado do 44, perlo do planetário), bairro Camobi na cidade de
Santa Maria/RS, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: l- Prestação de contas dos orgãos de
administração, acompanhada do parecer do conselho fiscal do exercício encerrado em 31 112/2023,
compreendendo: a) Relatorio de gestão; b) Balanços; c) Demonstração das sobras ou perdas apuradas; d)
Parecer do Conselho Fiscal; ll - Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas; lll- Eleição e posse
dos componentes do Conselho Administração e Fiscal; lV - Fixação do valor da gratificação de
representação para o Presidente, bem como do valor da Cedula de Presença para os demais Conselheiros
de Administração e Fiscal; V - Quaisquer assuntos de interesse do quadro social. Santa Maria, 23 de
janeiro 2024. Luciane Elizete Wilhelm, presidente, CPF 577.949.360-04. Obs: a assembleia não será
realizada na sede da cooperativa por não haver acomodações adequadas e suficientes para os
associados. Apos a leitura do edital, Sr Alcione retomou a palavra e de imediato passou a ordem
do dia, onde no item l, fez um breve relato das atividades da gestão da cooperativa durante o
exercício 2023, daquilo que foi feito e executado do planejado, elencou alguns pontos positivos e
de algumas dificuldades apresentadas no exercício, na sequência o contador Maurício passou a
apresentar as demonstrações contábeis de forma completa e detalhada mostrando os principais
números da cooperativa durante exercício. Na sequência o conselheiro fiscal Sr. Oneide Junkherr
fez a leitura do parecer do conselho fiscal onde aprovam todas as contas do balanço 2023 e
recomendam a assembleia sua aprovação, apos leitura do parecer do conselho fiscal, o
Presidente da assembleia Sr Alcione solicitou a assembleia a indicação de uma pessoa para
conduzir a aprovação do balanço, sendo indicado a Sra Larissa Molinos, a qual colocou a palavra
a disposição dos cooperados presentes caso quisessem sanar alguma dúvida ou fazer algum

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o no 10315677 emOglA4l2A24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRTCULTURA FAMtLtAR - UNTCENTRAL,
CNPJ 22469865000134 e protocolo 24'1006953 - 22103/2024. Autenticação:4A37BBA4B9415671B4AEEE4C9A112DE1F2CASEA6. José Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para valdar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e iníorme nô do protôcolo 241100.695-3 e o código
de segurança Ro00 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1OlO4l2O24 porJose Tadeu Jacoby Secretário-Geral.
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questionamento, nada a se manifestar, colocou em votação o balanço do exercício 2023 sendo
aprovado por unanimidade. Passando ao ítem ll do edital, Sr Alcione solicitou aos associados
presentes que dessem sua opinião sobre o destino das sobras apuradas, que foi de R$
488.798,91, sendo sugerido que o mesmo fique no Fundo de lnvestimentos, que tem por
finalidade apoiar os investimentos necessários na construção da sede propria da cooperativa.
Colocada em votação essa proposta, foi aprovada por unanimidade. Na sequência, passou-se ao
ítem lll do edital de convocação, que trata da eleição dos componentes do conselho de
administração e conselho fiscal para o mandato até 3'1 10312027'e 3110312025 respectivamente.
Para o conselho de administração, tendo apenas uma chapa inscrita, a mesma foi apresentada,
colocada em votação e aprovada por unanimidade dos presentes, tendo a seguinte composição:
Presidente: Alcione Piasentin Claro, Brasileiro, solteiro, Engenheiro Agrônomo, portador do
CPF no 967.459.750-68 e RG 1061451686 SJS/ll RS, nascido em 09/0411979, residente e
domiciliado no Distrito de Arroio Grande, Estrada João Guapes Claro s/no, interior do município de
Santa Maria/RS, CEP 97.1 20-000; Vice-Presidente: Luciane Lisete Friedrich Wilhelm,
brasileira, casada sob regime de comunhão universal de bens, agricultora, natural de Agudo RS,
nascida em 0111011970, portadora do CPF 577.949.360-04 e RG 1046331706 SSP/RS, residente
e domiciliado no distrito de Cerro Chato, interior do município de Agudo/RS, CEP 96540-000;
Secretário: Sidnei Justin Witt, brasileiro, agricultor, casado pelo regime de comunhão universal
de bens, nascido em07lO9l1991, portador do CPF 026.329.430-78 e RG 5096986475 SJS/Il RS,
residente e domiciliado na comunidade estrada Arroio do Padre, 1583, interior do município de
Itati RS, CEP 95.538-000. 1a Tesoureira: Rosimeri de Oliveira Quoos, brasileira, agricultora,
solteira, portador do CPF no 021.760.740-33 e RG 9096670766 SSP/RS, nascido em 19/09/1987,
residente e domiciliado na localidade de faxinal de dentro, s/n, interior do município de Vale do
Sol, CEP 96.878-000. 2o Tesoureiro: Sidonia Silveira da Silva, brasileira, agricultora e
pedagoga, casada, portador do CPF n"451.827.790-20 e RG 9051166991, SSP/RS, nascido em:
1310411971 residente e domiciliado na Localidade de Três Vendas, interior do município de
Cachoeira do Sul, CEP 96508-001 . Para o conselho fiscal, tendo apenas uma chapa inscrita, a
mesma foi apresentada, colocada em votação e aprovada por unanimidade dos presentes, tendo
a seguinte composição: Titulares: Bruno Engel Justin, brasileiro, agricultor, solteiro, nascido em
3111211995, portador do CPF no O27.57 5.900-81 e RG 5105307416 SJS/ll RS, residente e
domiciliado na Estrada Geral Boa União, n' 1822, Bairro Boa União, CEP 95.575-000, na cidade
de Três Forquilhas/RS; Oneide Junkherr, brasileiro, agricultor, casado pelo regime de comunhão
universal de bens, nascido em 0710911991, portador do CPF 405.561.310-53 e RG 10114245675
SSP/PC RS, residente e domiciliado na localidade de São Jose da Reserva interior do município
de Santa Cruz RS, CEP 96.640-. Mara Elaine Scortegagna Flores, brasileira, casada pelo
regime de comunhão total de bens, nascida em 0110411957, portadora do CPF no 802.053.050-91
e RG 4015407218 SSP/RS, residente e domiciliada na comunidade de Potreirinho, interior do
município de Novo Cabrais/RS, CEP 96545-000; Suplentes: Acemar João de Gregori,
brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em 16/06/1963, portadordo
CPF 541.036,570-49 e RG 4025586944 SSP/RS, residente e domiciliado em Linha Londero Moro,
s/no, interior do município de lvorá/RS, CEP 98160-000. Roberto Luiz Balem, brasileiro,
divorciado, agricultor familiar, portador do CPF n" 906.563.77O-2O e RG 4049655162 SSPiPC RS,
nascido em 15/05/1978, residente e domiciliado Comunidade de Linha Sta. Lúcia, zona rural do
município de Aratiba/RS, CEP: 99770-000. 001. Lurdes Cristiane Lacerda da Rosa Machado,
brasileira, agricultora, viúva, portadora do CPF 022.761.130-65, RG 3107925814, SSPiRS,
nascida em 01/01 11992, residente e domiciliada na estrada Bosque, s/N, lnterior do município de
Cachoeira do Sul/RS,96501-000. Todos os candidatos eleitos nessa assembléia geral declaram
que não estão impedidos por Lei ou condenado a pena que os vede, ainda que temporariamente,
acesso a cargos Públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

Junta Comercial, lndustrial e Servlços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o no 10315677 em 0914412024 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL,
CNPJ 22469865000134 e prôtôcolo 241006953 -2210312024. AutenticaÇão:4A37B8A4B9415671B4AEEE4CgA112DE1 F2CAsEA6. Jôsé Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para valdar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e iníorme no do protocolo 24l100.695-3 e o código
de seguranqa Ro00 Esta cópia fol autenticada digitalmente e assinada em 1OlO4l2O24 por José Tadeu Jacoby Secrêtário-Geral.
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peculato, ou contra a economia popular, a fe pública ou a propriedade, nos termos do artigo 91 da
Lei 5.764171. Dando sequência a ordem do edital, o ítem IV que trata da Fixação do valor da
gratificação de representação para o Presidente, sendo apresentado proposta de R$ R$ 3.800,00
(Três mil e oitocentos reais) bem como do valor da Cédula de PresenÇa para os demais
Conselheiros de Administração e Fiscal no valor de R$ 400,00 (Quatrocentos reais) por reunião, e
sendo colocada em votação foi aprovado por unanimidade entre os presentes. Passando ao ítem
V, e último, da ordem do dia, dos assuntos gerais, comentou o vice-presidente Alcione sobre as
tratativas que foram realizadas com o exército, as quais resultaram em publicação da chamada
pública com classificação local e não mais por menor preço. Outro assunto importante que foi
apresentado, foi a planilha com as despesas já realizadas com a construção da sede da
Unicentral, a qual tem sido realizada com recursos proprios, pois o contrato de liberação dos
recursos via Feaper/Badesul ainda não foi efetivado, gerando um conjunto de dificuldades no
sentido que os gastos são altos e podem interferir no capital de giro da Unicentral. Outra ação
positiva que ocorreu em 2023 foi a garantia de recursos da Consulta Popular no valor de R$
428.000,00 destinados a aquisição de equipamentos como câmara de resfriamento e
congelamento, empilhadeira a combustão, e lavadora de caixas. Nada mais a ser tratado e
ninguém mais querendo fazer uso da palavra, a Presidente Luciane agradeceu a presença de
todos, deu por encerrada a presente assembleia geral ordinária, solicitando a indicação de
pessoas para assinarem a presente ata, sendo indicado os senhores Fernando dos Santos Lima
em nome da associada Cooperativa de Produção e Desenvolvimento Rural dos Agricultores
Familiares de Santa Maria inscrita no NIRE 43400094334 e CNPJ 0854625410001-1'1;o senhor
Elson lvan Zorzi e Marieli Peripolli Pase representando a Cooperativa da Agricultura Familiar de
lvorá inscrita no NIRE 43400096299 e CNPJ 09.488.055/0001-67; os senhores Sidnei Justin Witt
e Bruno Engel Justin em nome da associada Cooperativa Mista dos Agricultores Familiares de
Itati, Terra de Areia e Três Forquilhas inscrita no NIRE 43400094458 e CNPJ 08.616.387/0001-
17', o senhor Cássio Benito Baptista e a senhora Rosimeri de Oliveira Quoos, representando a
associada Cooperativa Regional de Alimentos Santa Cruz LTDA, inscrita no NIRE 43400098593 e
CNPJ 11.185.97310001-69; a senhora Lurdes Cristiane Lacerda da Rosa Machado e Sidonia
Silveira da Silva representando a associada Cooperativa Cachoeirense de Alimentos dos
Agricultores Familiares, inscrita no NIRE 434OO10447O e CNPJ 34.9O9.42610001-40;e a senhora
Mara Elaine Scortegagna Flores representando a associada Cooperativa Mista Potreirinho de
Novo Cabrais, inscrita no NIRE 4340010'1730 e CNPJ 18.912.08410001-03; os senhores Djones
Zucolotto e Jonas Pedroso Picolio representando a associada Cooperativa dos Trabalhadores da
reforma agraria Terra Livre Ltda inscrita no NIRE 43400097112 e CNPJ 10.568.28110001-37; Sr
Adelmir Gaiardo representando a associada Cooperativa de Produção e Consumo Familiar Nossa
Terra Ltda inscrita no NIRE 43400086251 e CNPJ 05.047.086/0001-21. A presente ata é copia fiet
da arquivada na sede da cooperativa e vai assinada pelo Presidente e secretário da Assembleia,
estando transcrita em livro proprio de Atas de Assembléia Geral da Cooperativa de no 01, nas
folhas de no 011 verso, 012 e 012 verso onde as assinaturas das pessoas acima relacionadas
foram lançadas de proprio punho.

Santa Maria/RS, 21 de fevereiro de 2024.

Alcione Piasentin Claro

Presidente

Mauricio Barchet

Secretário

r:d
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Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o no 1A315677 emA9lO4l2O24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRTCULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL,
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E
RIO GRANDE DO SUL

Registro Digital

000 087
sERVrÇOS DO

Anexo

i ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador

24t100.695-3 RSN2446148762 22103t2024

ALCIONE PIASENTIN CLARO

*;*"r*;i

ldentificação do(s) Assinante(s)
Nome Assinatura 

i

967.459.750-68 08104t2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g $.h

801.256.110-72 MAURICIO BARCHET

Assinado assinaturas avançadas g \r.t

Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul
CCTtifiCO TEgiStTÔ Sob o nO 10315677 em OqIO4/2O24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL.
CNPJ 224698650001 34 e protocolo 241 006953 - 2210312024. AutenticaÇão: 4A37BBA4B941 5671 B4AEEE4CgAI 1 2DE1 F2CASEA6. José Tadêu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http:/ijucisrs.rs.gov.brlvalidacao e informe no do protocolo 24l100.695-3 e o código
de segurança Ro00 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1O/O4/2O24 porJosé Tadeu Jacoby Secretário-Geral.
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Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul
CErtifiCO TegistTo Sob o nO 10315677 em O9IO4I2O24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR . UNICENTRAL.
CNPJ 22469865000134 e protocolo 241006953 -2210312024. AutenticaÇão:4A378BA4B9415671B4AEEE4C9A112DE1F2CASEA6. Jôsé Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe n'do protocolo 24l100.695-3 e o código
de segurança Ro00 Esta cópia Íoi autenticâda digitalmente e assinada em 1OlO4l2O24 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.
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Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande dô Sul
CETtiÍico TegistTo Sob o nO 10315677 em O9/O412O24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL.
CNPJ 22469865000134 e protocolÕ 241006953 - 22/0312024. Autenticação: 4A37B8A4B9415671B4AEEE4CgA112DE1F2CAbEA6. José Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documentô, acesse http://jucisrs.rs.gov.brrlvalidacao e informe no do protocolo 2411 0O.695-3 e o código
de seguranÇa Ro00 Esta cópia foi autenticada digitalmente e ass nada em 1O/O4/2O24 por José Tadeu Jacoby Secretárjo-Geral.
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JUNTA COMERCTAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Registro Digital

Anexo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador Data

24l100.695-3 r RSN2446148762 2210312024

967.459.750-68 ALCIONE PIASENTIN CLARO

Assinado utilizando assinaturas avançadas ü v.h rrl

801.256.110-72 MAURICIO BARCHET 08104t2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas S rrle tTt

Junta Comercial, lndustr al e Serviços do Rio Grande do Sul
CertiÍico registro sob o no 1O315677 em OOIO4/2O24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRTCULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL,
C N PJ 22469865000 1 34 e protocolo 24 1 006953 - 2210312024. AutenticaÇão: 4A378844894 í 567 1 B4AEEE4CgAI í 2 D E 1 F2CAsEA6. José Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documêntô, acesse http://jucisrs.rs.gov.brlvalidacao e informe no do protocolo 24i100.695-3 e o código
de segurança Ro00 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1O/O4/2O24 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.

'' pá9. 11/16

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF



000091
DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu, MAURICIO BARCHET, com inscrição ativa na(o) CRC/RS sob o no RS-0690321Ç'6,
expedida em 16/1012002, inscrito no CPF no 801 .256.110-72, DECLARO, sob as penas da
Lei penal e, sem prejuÍzo das sançÕes administrativas e cíveis, que este(s) documento(os) e
(são) autêntico(os) e condiz(em) com o(s) original(is). Documentos apresentados:

SANTA MARIA, 22 de março de 2024.

MAURICIO BARCHET

fi{ Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul
';fflf§ CertiíicoregistrosÕbon"10315677em09104/2024daEmpTesaCENTRALDECOOPERATIVASDAAGR|CULTURAFAMtLtAR-UN|CENTRAL,
' ' ' CNPJ 22469865000'134 e protocolo 241006953 - 2210312024. AutenticaÇão: 4A37BBA4B9415671B4AEEE4CgA112DEIF2CA5EA6. José Tadeu

Jacoby - Secretário-Geral. Pata validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe no dô protocolo 2411 00.695-3 e ô código

pag.12l16
de seguranÇa Ro00 Esta cópia foi autenticada diqitalmente e assinada en 1OlO4l2O24 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.

Especificação do Documento Quantidade de Páginas

CAPA PROCESSO 1

ATA AGO 2024 3

JORNAL 1

Cópia simples da carteira profissional/certidão de regularidade do
profissional inscrito na CRC/RS, número: RS-069032/O-6.

2
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000092
JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO

RIO GRANDE DO SUL
Registro Digital

Declaração de Autenticidade

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

241100.695-3 RSN2446148762 2210312024

Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o no 10315677 em OglO4l2O24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAIúlL|AR - UNICENTRAL,
CNPJ 22469865000134 e protocolo 241006953 -22/03/2024. Autentlcação:4A37B8A4B9415671B4AEEE4CgA112DE1F2CA5EA6. Jose Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.brlvalidacao e informe no do protocolo 241100.695-3 e o código
de seguranÇa Ro00 Esta cópia íoi autenticada digitalmente e assinada em 1OlO4l2O24 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.

pá9. 13116

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

801.256.110-72 MAURICIO BARCHET 0810412024

Assinado utilizando assinaturas avançadas § --:b tÍt
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*-;{
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Sistema Naclonal de Reqistro de Empresas lv4ercarrtil - SINREM
Governo do Estado do Rio Grande Do Sr-rl

Secretaria cie Desenvolvirnento Econômico e Turtsn'ro
Junta Corlercial, lndustri.rl e Serviços do Rio Grande do Sul

TERMO DE AUTE,NTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certitlco qrrc o ato, assinado digitahrcntc. da cmprcsa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGR1CULTURA
FAMILIAR - UNlCErr\TRAL, dc CNPJ 22.469.865i000 l--jz1 e protocolado sob o núu.ncro 24l100.695-3 er-n

22/03/2.021. cncontra-sc rcgistr;rclo na Junta Conrelcial sob o nírr.r-rclo 103 15677. cnr 09i0,1,'2024. O ato loi clelclido
cl ctroni can.rcr.rtc pclo cxan.r inaclor Piru l o Isidoro Moreira Pi ntcntcl.
Ccrtifica o rcgistÍo, o Secretário-Geral..losé Taclcu.lacoby. Para sna validação. clcverzi scl acessaclo o sitio eletrônico
clo Portal dc Scrviçcts / Validar DocLtnrcntr>s thttps:iiportalservicos..jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/intaecntProcesso,i
viaUnica.jsf) e ir.rl'on.nar o nÍrnrero dc protocolo e chave dc segurança.

A ar"rtcncicladc clcssc clocLrrnento poclc scr c<>nlerida rrcr

r.rúnrero do protocolo 2.1i 100.ír9-5-3.
portrl !ir- scr\,1ç()s (lr jucisrs inlorrnando o

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico reglstro sob o no 10315677 emO9|O4/2O24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DAAGRICULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL.
CNPJ 22469865000134 e protocolo 241006953 - 2210312024. AutenticaÇão: 4A37B8A4B9415671B4AEEE4CgA112DE1 F2CA5EA6. José Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe no do protocolo 24l100.695-3 e o código
de segurança Ro00 Esta cópia foi autenticada digitalmentê e assinada em 1OlO4l2O24 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.

pá9.14116

Assinante(s)

CPF Nor-ne Data Assir-rattu'a

80I.256.I IO-72 N{AURICIO BARCHET oB/04i2021

Assinado utiIizanclo assinatuLas avançadas çt r,"b ttt

967.459.750-68 ALCIONE PIASENTIN CLARO 08/04i2()24

Ass i nado utr I izarrclo itssinirtulas avançadas g rrlr I

Assinante(s)

CPF Nonrc Data Assinatura
80 I .2,56. I 1 O-72 N4AURIC]O BARCI IET 08104t2024

Assinaclo utilizando assinaturas avançadas s :*e

967 .459.750-68 ALCIONE PIASENTIN CLARC) o8/0412024

Assinado utilizando assinaturas avançadas E VJ' tTt

Anexo
Assinante(s)

CPF Nolne Data Assinatlrra
967.459.750-68 ALCIONE PIASENTIN CLAITO 08/04t2024

Assinaclo utiiizanclo assinatnras avanÇaclas E rh

801.256.1I0-72 MAURICIOI]ARCHET 08/04t2021

Assinado r,rtilizanclo assinatulas avançaclas *! r,:b I

l

Pri n

tÍt
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Sistema Naciorral de Registro de Empres.rs Mercantil - SINREM
Governo do Estado clo Rio Graride Do Sr-tl

Secretaria cle Desenvolvimento Econôrlico e Turistlo
Junta Corlercial, lrrdustrial e Serviços do Rio Grande do Sul

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - RE,GISTRO DIGITAL

Data dc irrício dos cÍtitos clo legistro (art. 3(r, Lci 8.914/1994):09104 2024

Docut.ncnto assinado eletlonrcamer-rte por Par.rlo Isidoro Morcira Pinrentel. Servidor(a) Pírblicola). cnt
0910412024. às I 6:49.

A autertciclade clessc clocunrento podc ser conl'e'ricla no l)o11ul (1!'sr'r\.'iços (lâ.ir.lcisrs inlorrnando o
núnrcro do lrrotocolo 24/ | 00.695-3.

S1{ Junta Comercial, lndustrial e Serv ços do Rio Grande do Sul
l.:d Certiíico registro sob o no 14315677 emO9la4l2a24 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR - UNICENTRAL,t " ' CNPJ 22469865000134 e protocolo 241006953 -2210312024. Autenticação:4A37BBA4B9415671B4AEEE4C9A112DE1F2CAsEA6. José Tadeu

Jacoby - Secretário-Geral. Para valdar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e inÍornre no do protocolo 24l100.695-3 e o código

páq.15/16
de seguranÇa Ro00 Esta cópia foi aulenticada digitalmênte ê assinada em lO|O4/2O24 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.

Assinante(s)

CPF Non-rc Data Àssinatura

967 .459.750-6ti ALCIONE PIASENTIN C]LARO 08t04t2024

Assinado r.rtiIizar-rclo assrnatulas avançadas g v.l: rTl

80I.256.IIO-72 N,{AURIC]OBARCHET 08/0412024

Assinado Lrtilrzanclo assinatlrras avançadas g 'r"t:

t a

Assinante(s)

CPF Nor-ne Data Assiltatul'a

801.256.110-72 lvÍAURICl0BARCHET 08/04t20)4

Assinado r.rtiIizando irssinaturas avançadas E rr:b tÍt



JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS
RIO GRANDE DO SUL
Registro Digital

DBOtrn95

O ato foi assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

0s4.744.s00-87 JOSE TADEU JACOBY

Porto Alegre. terça-feira, 09 de abril de 2024

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o no 10315677 em 09/0412024 da Empresa CENTRAL DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMIL|AR - UNTCENTRAL,
CNPJ 224698650001 34 e protocolo 241 006953 - 2210312024. AutenticaÇão: 4A37BBA4B941 5671 B4AEEE4CgA112DÉ1F2CA5EA6. José Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.brlvalidacao e informe no do protocolo 24l100.695-3 e o código
de segurança Ro00 Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em 1O|O4/2O24 pôr José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.

. pá9.16116

:



0000 96

.: ..:::1..r.-

DECt-ARAÇÃO - I,RODLTÇÃ() DOS ASSOCIADOS

O prr)ponente ( entral c1c C'ooperati',as da .,\griculturit I'anriliitr - t,NICL:N l'li..Al-. CNI'.1

n'21..{(rc).86-iig911i-3.1. por inlernteclio cle seu rcprL'scntantc legal Sr.,'\lciotte Piasc-tttitt C'Iaro. portador

cla Cartcira de lclcntidacle lt"l0ó11516tt6. ('PF n'967.'{59.75()-68. dcclara. para litrs dcsta chatllacla

pirblica. e sob as penas cla lci. rllle os gôncros alinrentícios a screltt entrcgtlt:s 5ilo pt'odttziclos pclos

associac'los rclacionados ntt pro.ietti clc rencla.

Santa Maria. I0/07/2015

/ir;,l'_ 
---L//-{l/(4(d424/iL 

c: 
-*-

Al-C'tONI: PIASEN i IN ('1..\RO -('PF: 967.-+59'7-50-6tt

I{E }'}ltlrS,'\N-l't : t. irGAt.- t'N I C l:\ f R,'\ t-

Cl- P.T: ll.-169.865 000 I -j"+

'22,469,8651ü0Ü1-3,+
,INICENTRAL' CENTRAL DE CCOPERÀli\''

DA AGRICULTURA FAMILiÂR

lua Lutza Fernandes, 435. Barrro Sàcr iosÉ

CEP 97095-762 'Santa Maria' RS

UNICtTNt RAt. C't-N'f ItAl. Dt-. COOPI:.RA I IVAS D,\ ACRICLTt. fl.,R.A Dt: I;Ai\'{lt.lAR. CNP.I: 11.169.8ír5.0001 i1.
INSCRIÇÀo trStAI)li,,\t : 1090-191005 t;NDLI{[(o: t{l.rA t.L.lZA l]l,ttNANI)l:s N'1i5. c'[r[):9709567], UAIRR()
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*l;..,1+,

DECLARAÇÃO - LIMITE INDIVIDLTAL - RS 40.000,00

O proponente Central de Cooperatir,'as da Agricultura Farriliar - LINICENI-RAI-.

CNPJ n" 22.469.865/0001-34. por interrledio de seu representante legal Sr. Alciorre

Piasentin Claro, portador da Carteira cle Identidade no 1 061 45 1 686. CIPF n" 961 .159.7 50-

68, declara, para fins desta Chamada Pública, e sob as penas da lei. ser de sua

responsabilidade o controle do atendirnento do lirrite indil'idual dc''n'enda de seus

cooperados/associados. de ate R$,+0.000,00 (quarer-rta rriil reais) por DAPiCAF

Farniliarianoi EEx.

Santa Maria. 10107 12025

AI_t.IONIr pIASEN.l.tN CI_ARO _Cp[: : e67..159.750_ótt

ItEPt{[:SAN l'lr L-trGAt.- LlNI('[:r- I'RAI-
C' N P.l : ll.-169. 8(r-í "0ix) 1 -3-+

22.469.8651ílÜÜi -jq
úlrllCENTRAL - CENTRAT DE C0CPERÂ-rtv"

OA AGRICUTTURA FAMILIAR
qua Lurza Fernandes. 435, Barrrl Sà() iÔsÊ

e FP 97095'762 'Santa Maria'RS

UNICEN I'l{Al- Ct:Nl RAI I)L: C(X)l'}l:RA I lV;\S DA ACItlCtrt.l trlli\ t)t: I;ANllt-lAIi. CNI).1: ll.169.u(r5.00() i i-1.

TNSCRIÇÀO trslADLlAi-: 1090-19300-5 IlNDEI{t-.ÇO: I{t,A t lrlZA trLlR\ANDES N".1-15. C',LP: 970q5(r71. llAllttto
SÀO JOSi-. SAr-TA l\'lÂRlA-lLS: I:.\l.1ll-;rutit-ctltt'Ltl.\nt {t {ntclil.ct)nt T't:l,t:t'-()\ES' t5-rt 9,\'13ó0033 - 9,\lt(tQ)10
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DECLARAç:ÃO -Menor dc idade e idoneidatle - curnprimento
:lrt. 7" «la CF/88;

tlo tlisposto no inciso XXXIII do

O proponente C'cntral clc f'ooperatiras cla AgricLrltura Fanriliar - l,NlCEN lRl\1.. f'NP.l \.'
12.'ló9.86-5r'0001-3:t. por interntedio cle seLl representante legal Sr. ;\lcione Piaserrtin ( laro. portador da
C'arteiracleIdenticiaciett"'I06I-+-iIó86.t'l'}F n'967..{59.7-50-68.dcclara.ltaraftnsdestachan.raclapúr[-rlica.
declara^ para trns desta chantada púrblica" quc:

a) nâo se encontra impossibilita«la de panticipar da Chamada I'ública r'nt dccr)rrência de sançiio
que Ihc- liri inrposla.
b) não mantém t'ínculo cle naturcza tecnica. ccrnrercial. cconônrica. Ílnanceira. rrabalhista ou ciril conr
dirigente clo tirgtio olr entidadc contratantc oLr conr ilgcntc público rlue clcscntirenlte Íirnção na licitação
oLl atLlc rlit tlscalizaçào ott lta gestào do contlalr). or-l clue cleles sr.-ia conjrige. conrpanht:iro ()u pilrente
etn linha reta. colattcratl oLt por aiinidacle. atcl () terceir() graLr. çnl alcndinrentti à rcclaçiro prevista r-rt'r

inciso IV do Art. i-l cla l-ei n'- 1-1.1 ji/l0l I .

c) não emprega menores tle riezoito an()s en.) trabalho u()tLlrnr). pcriuoso ou insalul'lre. c niltr entprcga
menorcs clc- clezt'sseis ilnos. nos ternros do disposto nri inciso VI do r\rt. (r8 cla t-ei n. l-{.lii'l0ll c r-ro

inciso XXXIII do Art. 7" cla Constituiçào Irecleral.
cl)nos 0,i (c:inco)attos anteriores à tiir.uluaçiro deste t:clital. não tbi condenada jutlicialmente. con.r
trânsito em.iirlgadu. porexl'rloração de tratralho inlantil. por suburissào dc trabalhaclores a corrtliçcics
artálogas às cie escra\o oLt por contrataçâo de adolesceutes nos casos vedados pela lelislação
trabalhista.
I{essalva: entpregi} nten()r" a partir de quatorzc anos. llil condiçào cie apreucliz ( ).

Santa N4aria. I 01071101,i

A I - (' I ON tr P I A S Er.-' I' I N t' I -r\ It ( ) -C P Ir : 96 7..1 -5 9. 7 5 0-6 {i

Rt': P I{l :S i\N'f L t- I :(i i\L-- t I 5 1 ç' 1'5.1 ItA t

CN I'.1 : Il.-{(r9.fi(r-s /000 I -j-+

'22.469. 805/íiU,J I -cq
UNICENTRAL - CENTRAL 0E CC0PERATI'r.

DA AGRICULIURA TAMILIAR

Rua Lurza Fernandes. 435. Earrro Sào iosr;
CEP 9/095-/62 - Santa MaÍia-RS

t-:N IC IN1'RAl- C't]N-l'RA I. DE C'OOt)t:RA-l'l VAS I)A A(r R lCLl l.l I
INSCRIÇÀo LS I AI)LlAl-: i0901e-l0r)-5 t NI)trRt:Ço: RtiA t.tItZA

S,ÀO JOSI,. SAN I A IVIARIA-RS: t.\l,.lll-;ttrtit.tntt.ttl\ut (t !ntLtil.L()tn

IttA [lt: I i\Vllt lAli.. CNP.I; ll -1ó9.1tó-5.0001 l.l.
F i: R N A r- D t:. S N' -11 5. C' L I']: ()709.s (r 71. ll A l R R O

'tl:.L"f.l'()\1..\. (5-,t 9,\-l-1ó0013 - 9,\J 169))()
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DECLARAÇÃO. ALVARÁ

O proponente Ccntral dc Coopcratir iis cla Agricultura l:arniliar - t iNl('L'-N I t{.,\1.. C'NP.l

n"22.'i69.865/000i-3-{" por irllennedio de seu represcntantc legal Sr. ,\lcionc Piasentin Claro. portador tia

Carteira de Identidade no10614516u6. ('PF n'967.-159.750-ô8. cleclara. para lins desta chanrada púrhlica quc

o Alvará cla Vigilância Sarritária t1a cooperatiia est/r errcluadracla no decreto [:recutiio r.t" l(r dc ] dc Í'crcrciro

de 20ll e dccrcto [-,xccutiro rt" l3. tle "l de nrarço de l0l2 de Santa \1aria" rtos quais considera a l-ci 1'çilç:_al

n" 13.874. dc l0 dc setenrbro de 2019.

Conlorme consta no «lecreto Executivcl n" 23, de -l de março de2(122,^rt.2", inciso I\',

§1" A ciispensa cios áltos púrblicos cls libcraçào cla trtir idadc considcracla ISI:N'l'.\ cuio scLl

§'1" Compreenderl conlo ISEN lOS. os c'stal'relecimentos e as atir idadcs econônricas. classillcados dc-

acorclo conr a Resoluçào CGSI\4 Nn6l dc l0 de norernbro de 1010. no inciso Itkr Artigo -12 c i\rtigos (r-i c

72 ou a que vier a -substituí-las."

Santa \4aria. I 0i0712015

;,1 ')
;) ')

/
. / /7t',, IW/IL,í'1/ /.

i\l-C I ON t-. PIAS L.N1-l N ('l -AI{O -C' PF : 9ó7 -+59. 750-6tl

Ít I : I) tt I: S,,\N'l'1. I . l:(i,,\ I - - i I N I (' I :\'l'l{A I -

TiNICEN't'RAI- CI]N II{AL, DE COOI'I:
tNscl(lÇÀo ESTADUAL : I 090-19-100-í

sÀ0.lr)sr:. sAN I.\ \íi\tirÂ-t{§: / i1'

CNP.I : 21."{69.U65'000 1 -j-l

22.4b9, 8ô 5/Ü Ü íJ 1 -.1*i

ÚNICENTRAL - CENTRAT DE COOPERATIVÁ

DA AGRICULTURA FAMILIAR

Rua Lurza Fernandes, 435, Earrro São Jcsê

CEP 97095-762 - Santa Maíia'R'§

RAI IVAS DA A(;l{lCL,l- ILIRA Dt: FAi\4lt-lAIl. CNP.I: ll.-ló().1t6-:.0001 l-1.
ENDt,REÇO: Rt.A l.L,lZA I''EI{N;\ND[rS N'"135. C[:P: 97()9-s67]. UAIRRO
/! t,,tt,t:,t t,./t:,ttt);tt, ,. '!.;/ )t)\l \ :.11,r,\tit,ttit.:;, ;r;';r;"i;

ri r: ''

,, .;
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FICHA TÉCNICA DE PRODUTO

IDENTIFICACÃO DO PRODUTO

Nome: Lelte UHT lntegral

Marca; Terra Viva

Registro no Ministério da Agricultura SIF/DIPOA Sob n' 0001.14341.

IDENTIFICACÃO DO FABRICANTE

Nome: COOPEROESTE - Cooperativa Regional de Comercialização do Extremo Oeste

Endereço: Rod. BR 163, KM 76, La Bela Vista das Flores - São Miguel do Oeste - Santa Catarina

Fone: (49) 3631-0200 Fax: (49) 3631-0206

CNPJ: 01.435.32810002-84 lE: 253.660.998

CARACTERíSTICAS DO PRODUTO

lngredientes: Leite integral e estabilizantes:trifosfato de sódio (lNS 451i), difosfato de sódio (lNS 450i), monoÍosfato

de sódio (lNS 339i) e citrato de sódio (lNS 331iii).

ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE CONTÉM LACTOSE

Selo Nacional da Agricultura Familiar N": SC000639119

NÃo cONTÉM GLÚTEN

ti@



Quantidade por porção %vD(*)

Valor energetico 118 kcal = 497kJ I

Ca rboid ratos

P roteína s

Gorduras Totais
r Gorduras Saturadas

Gorduras Irons i 0g

000103
coMPosrcÃo lnformação Nutricional

Porção de 200 mL (1 copo)

141mg 6l
25i

*% Valores Diários de referência com base em urna dieta
de 2000kcal ou 8.400kJ. Seus valores diários podem ser

maiores ou menores dependendo de suas necessidades

energeticas. ** VD não estabelecido.

CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS

Aspecto: líquido próprio Cor: branca

Odor: Característico, ausência de odor estranho ao produto

Sabor: Característico, ausência de sabor estranho ao produto

Forma de conservação: Manter em lugar seco e arejado. Após aberto, consumir em ate 3 dias, mantendo sob

refrigeração de 2"C a 1-0"C. Não precisa ferver.

Prazo de Validade: 04 (quatro) meses

Embalagem primária: Cartonada (longa vida) Conteúdo: l- litro

Código de Barras/ Litro: 789 891 541 4011

Embalagem secundária: Caixa de papelão

Quantidade: Caixa com 12 litros

Código Barras Embalagem/12 litros: 789 891 541 4035

Cuidados nos armazenamento: empilhamento máximo de 06 caixas

Rotulagem: Serigrafado

RESPONSÁVEL TÉCNlCO

Nome: Vagner Ricardo Palaver

Formação: Tecnico em Alimentos

Ns de registro no Órgão de Classe: CRQ n' 13402546

Revisão:
Leine Mara Comin Romio - Coordenadora da Qualidade COOPEROESTE Ano 2020
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MINISTERIO DA AGRICULTURA E PEGUARIA

SUPERINTENDÊNCIAS FEDERAIS DE AGRICULTURAiRS

CERTIFICADO DE REGISTRO DE

Certifico que está devidamente registrado neste

ESTABELECIMENTO

Ministério sob o No.: RS 006056-9

O estabelecimento: Rafael Munari Torri

De Solicitação Eletrônica No a0177593t2023

CPF/CNPJ NO 010.927.390-76 NO DAP: sDWO0 1 0927390763 1 05221 1 54

Localizado a: M Siiveira Martins, No No 0

Bairro: Municipio. I Srlveira Martins

UF: IRS EP: | 97195-000

Atividade Classificação Característica Adiciona Denominaçôes Classificação
Concedlda em

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

ENGARRAFADOR OU
ENVASADOR

FERI\,lENTADO ALCOOLICO VINHO 21 06129^

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

ENGARRAFADOR OU
ENVASADOR

NÃo FERMENTADo NÃo
ALCOOLICO

SUCO OU SUIúO 21,06t2023

VINHOS Ê DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

PRODUTOR OU
ELABORADOR

FERMENTADO ALCOOLICO VINHO 21t062423

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

PRODUTOR OU
ELABORADOR

NÃO FERN/ENTADo NÃo
ALCOOTICO

SUCO OU SUI\4O 21!06i2423

Concedidoem: 2110612023

Renovado em:

VALTDO ATÉ: 21t06t2033

Porto Alegre-Rs, 22 de Junho de2023

CoDIGO DE AUTENTICIDADE: DRPB-1COO-XM61-JEMF Página 1 de 1


